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resumo O presente texto advém no âmbito do estágio curricular do mestrado em 
Administração e Gestão Pública na Universidade de Aveiro. Primeiro 
contextualiza-se e caracteriza-se a entidade de acolhimento – a CCDR-N –, 
apontando-se as principais tarefas realizadas. De seguida passa-se à 
descrição da Política de Coesão em Portugal com o objectivo de enquadrar e 
perceber o objecto deste estudo – o PROVERE. Ainda visando o PROVERE, 
realiza-se uma breve reflexão sobre as políticas públicas, com o intuito de 
compreender como se processam. Posteriormente tenta-se enquadrar
QREN, PO Norte e EEC PROVERE no movimento da reforma da 
Administração Pública, recorrendo para esse efeito a três lógicas que o têm 
acompanhado – Administração Pública Tradicional; Nova Gestão Pública; 
Gestão do Valor Público. Finalmente apresenta-se o balanço da experiência 
do estágio.
Vkeywords Cohesion Policy in Portugal; QREN; PO Norte; EEC PROVERE; Traditional 
Public Administration; New Public Management; Public Value Management; 
Public Policies.
abstract The present text arises in the ambit of the internship integrated in the master in 
Public Administration and Management of University of Aveiro. First, it 
contextualizes and characterizes the hosting organization – CCDR-N –, 
pointing the main tasks performed. Then it describes the Cohesion Policy in 
Portugal with the purpose of framing and understanding the object of this study 
– the PROVERE. Still concerning the PROVERE, it performs a brief reflection 
about public policies with the purpose of understanding how they process. 
Posteriorly, it tries to frame QREN, PO Norte and EEC PROVERE within the 
movement of the Public Administration reform, using for that effect the three 
logics which have accompanied it – Traditional Public Administration; New 
Public Management; Public Value Management. Ultimately, it presents the 
appreciation of the experience of the internship.
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INTRODUÇÃO
O presente relatório de estágio surge no âmbito da Unidade Curricular de 
“Dissertação/Projecto/Estágio”, referente ao segundo ano do Mestrado em Administração e 
Gestão Pública, leccionado no Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território 
da Universidade de Aveiro. O relatório é consequente do estágio curricular realizado na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N), que teve 
início no dia 04 de Outubro de 2010 e término no dia 15 de Abril de 2011.
A opção pelo estágio deriva, sobretudo, do meu interesse pelas políticas públicas e 
também pelo desejo de ter uma visão mais prática e ajustada dos conteúdos teóricos 
relativos às políticas públicas desenvolvidos nas disciplinas frequentadas no 1º ano do 
Mestrado. A ida para a CCDR-N, por intermédio dos Professores José Manuel Moreira e 
Mário Rui Silva, permitiu-me realizar a aspiração de trabalhar numa organização onde 
pudesse acompanhar de perto o processo de implementação das políticas públicas.
O estágio, em termos sumários, consistiu no acompanhamento e monitorização das 
Estratégias de Eficiência Colectiva (EEC) do tipo PROVERE – Programa de Valorização 
Económica dos Recursos Endógenos – enquadráveis no Programa Operacional Regional 
Norte (PO Norte), sob a supervisão do responsável da CCDR-N pelo acompanhamento e 
monitorização da execução do PROVERE e interlocução com as entidades envolvidas 
(Doutor Nuno Fazenda).
Neste relatório encontramos o suporte teórico do trabalho desenvolvido durante o 
estágio curricular, com o objectivo de descrever as principais tarefas realizadas e reflectir,
do ponto de vista teórico, sobre aspectos que consideramos importantes. Assim, não é o 
nosso objectivo realizar somente uma espécie de “diário de bordo” do estágio, pois 
ambicionamos de igual forma contextualizar e compreender alguns elementos que 
trabalhamos ou nos cruzamos durante a realização do estágio. 
A estrutura do relatório de estágio divide-se em nove pontos. O primeiro, intitulado 
“Apresentação da CCDR-N”, pretende dar conta da evolução histórica da CCDR-N, dos 
seus propósitos, da sua estrutura e do seu âmbito territorial de actuação. O segundo,
“Actividades Desenvolvidas Durante o Estágio”, como o próprio nome indica, descreve de 
forma breve as tarefas realizadas durante o período de estágio.
Os quatro pontos que se seguem gravitam em torno da temática da Política de Coesão 
em Portugal. O ponto três, “Política de Coesão em Portugal - Enquadramento”, visa 
explicar de forma sintética como surge e o que ambiciona a Política de Coesão na UE, e 
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também expor uma breve história da Política de Coesão em Portugal. No ponto seguinte
descreve-se o Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) para o período 2007-
2013, e abordam-se os seus principais desígnios, a sua estratégia e operacionalização, a sua 
programação financeira e seu modelo de governação. Pretende-se realizar uma análise do 
QREN sem a qual se tornaria difícil situar e enquadrar o PO Norte e as EEC – mais 
concretamente, as EEC PROVERE. No quinto ponto procede-se à descrição do PO Norte e 
identificam-se os seus objectivos, estratégia, estrutura, plano de financiamento e ainda o 
seu modelo de governação. O último dos pontos relacionados com o tema da Política de 
Coesão em Portugal será o ponto seis, dedicado às EEC PROVERE, no qual 
primeiramente se definem estas estratégias e se identificam as suas diferentes tipologias.
De seguida, explica-se em que consistem as EEC PROVERE, quais os seus objectivos e 
como se processam. Finalmente enumeram-se e caracterizem-se as EEC PROVERE 
pertencentes à Região do Norte, realizando-se no final um balanço da sua execução.
No ponto sete, intitulado “Políticas Públicas: reflexão e aplicação ao PROVERE”, tem-
se o intento de compreender como se processa uma política pública, em particular o 
PROVERE, apresentando para este efeito, a definição de política pública, os seus 
diferentes tipos, as distintas fases que atravessa e ainda os seus participantes e aquilo que 
os move.
De seguida encontra-se o ponto intitulado “Enquadramento do QREN, PO Norte e EEC 
PROVERE no movimento de Reforma da Administração Pública”, no qual se ambiciona 
contextualizar o QREN, o PO Norte e as EEC PROVERE no movimento de Reforma da 
Administração Pública. Primeiro tenta-se entender o movimento de Reforma da 
Administração Pública recorrendo a três lógicas que o têm acompanhado: Administração 
Pública Tradicional, Nova Gestão Pública e Gestão do Valor Público. Só depois se 
procede a uma análise de conteúdo – não exaustiva – de alguns trechos dos documentos 
oficiais do QREN, PO Norte e das EEC PROVERE com o intuito de identificar e 
exemplificar a presença das três referidas lógicas.
Finalmente, no ponto nove, “Conclusões e Balanço Final”, realiza-se um balanço final 
da experiência vivida durante o período de estágio, aproveitando-se também para elencar 
os principais ganhos advindos dessa experiência.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
3
1. Apresentação da CCDR-N
1.1. Breve história1
A actual CCDR-N foi formalmente criada em 1969, ainda que com a designação inicial 
de Comissão de Planeamento Regional (CPR). Nesta fase inicial, as competências das CPR 
eram sobretudo de carácter consultivo e de acompanhamento dos planos de 
desenvolvimento regional, tendo como missão a promoção da articulação das políticas 
públicas sectoriais com uma visão territorial do desenvolvimento. 
Em 1974, com a democratização do poder local, as CPR viram acrescidas às suas 
actividades o apoio técnico às autarquias locais, de forma a contribuírem para o processo 
de consolidação da administração local. Nesse mesmo ano, as CPR mudam de designação, 
passando a ser denominadas por Comissões de Coordenação Regional (CCR) e são-lhes 
atribuídas as actuais cinco áreas de intervenção geográfica, as NUT II: Norte, Centro, 
Lisboa, Alentejo e Algarve.
Com a adesão de Portugal à actual União Europeia, no ano de 1986, as CCR passaram a 
ter novas competências na coordenação do desenvolvimento regional, concretamente, nos 
domínios do ambiente e do ordenamento do território – mais tarde transferidas para a 
Direcção Regional de Ambiente e Ordenamento do Território do Norte (DRAOT-N) –, da 
cooperação e da gestão de programas financeiros nacionais e comunitários.
Em 2003, a Comissão de Coordenação da Região Norte (CCRN) e a DRAOT-N unem-
se, originando a CCDR-N. Esta união resulta de uma determinação legislativa instituída 
pelo XV Governo Constitucional para as cinco regiões de planeamento (NUT II), com o 
intuito de reforçar a articulação dos exercícios de planeamento regional com os 
instrumentos de ordenamento do território e as políticas de ambiente, de forma a aumentar 
a eficácia das competências da CCDR-N.
Em 2007, na sequência do Programa de Reestruturação da Administração Central do 
Estado, foram publicados novos diplomas legais relativos ao enquadramento e definição 
das atribuições e competências da CCDR-N enquanto organismo desconcentrado do 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional. 
Estas alterações levaram à integração na CCDR-N de um novo órgão destinado a promover 
a coordenação da execução das políticas da administração central na Região do Norte e a 
desenvolver a articulação dos serviços públicos desconcentrados da Região do Norte: o 
                                                          
1 A informação contida no presente ponto foi retirada do site institucional da CCDR-N (http://www.ccdr-
n.pt/) no dia 17 de Março de 2011 e conferida a 8 de Outubro de 2011.
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Conselho de Coordenação Intersectorial. As mesmas determinações estabeleceram que as 
competências até então exercidas pela CCDR-N no domínio hídrico passassem a estar 
inseridas na Administração da Região Hidrográfica do Norte, bem como a extinção dos
respectivos Gabinetes de Apoio Técnico.
1.2. Missão2
A missão da CCDR-N consiste no desenvolvimento integrado e sustentável do Norte de 
Portugal, contribuindo para a competitividade e coesão do território nacional. A sua
incumbência prende-se com a execução das políticas de ambiente, de ordenamento do 
território e cidades e ainda das políticas de desenvolvimento regional na Região do Norte 
(NUT II). Para além disso, procura promover a actuação coordenada dos serviços 
desconcentrados de âmbito regional – em consonância com os membros do Governo 
responsáveis pelos referentes domínios – e auxiliar as autarquias locais do ponto de vista 
técnico. A CCDR-N ambiciona também contribuir, à luz do seu diploma legal, para a 
modernização e democratização da Administração Pública portuguesa, no âmbito da
desconcentração e da descentralização administrativas. É por esta razão que, como forma 
de contribuir para esse objectivo, inclui na sua orgânica o Conselho de Coordenação 
Intersectorial e o Conselho Regional.
O Conselho de Coordenação Intersectorial é presidido pelo dirigente máximo da 
CCDR-N e é constituído, segundo o despacho n.º 30677/2008 de 27 de Novembro, pelos 
representantes ministeriais e autoridades com relevância regional. Este órgão ambiciona 
dinamizar a coordenação técnica da execução das políticas da administração central ao 
nível da Região do Norte, e promover a articulação dos serviços públicos desconcentrados.
O Conselho Regional consiste num órgão consultivo e representativo dos vários 
interesses e entidades relevantes para a prossecução dos fins da CCDR-N. É composto por 
representantes de organizações não-governamentais, universidades e institutos 
politécnicos, associações patronais e sindicais, organismos desconcentrados da 
administração central, bem como por representantes de todos os municípios da Região do 
Norte. O Conselho Regional, por indicação do Presidente da CCDR-N, também pode ser 
integrado por elementos representativos de entidades regionais e nacionais relevantes e por 
individualidades de reconhecido mérito na Região do Norte.
                                                          
2 A informação contida no presente ponto, com excepção de outras fontes de informação devidamente 
citadas, foi retirada do site institucional da CCDR-N (http://www.ccdr-n.pt/) no dia 17 de Março de 2011 e 
conferida a 8 de Outubro de 2011.
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1.3. Organigrama3
Actualizada pelo Decreto-Lei n.º 134/2007 de 27 de Abril e pelas Portarias n.º 528/2007 
de 30 de Abril e n.º 587/2007 de 10 de Maio, a CCDR-N inclui seis direcções de serviço e 
16 unidades orgânicas, como se pode ver no organigrama que se reproduz na Figura 1. 
Importa também referir que provisoriamente, e até ao termo da instalação da 
Administração Regional Hidrográfica do Norte, incorporam ainda na CCDR-N duas 
unidades nucleares.
Figura 1 – Organigrama da CCDR-N
Fonte: site institucional da CCDR-N
                                                          
3 A informação contida no presente ponto, com excepção de outras fontes de informação devidamente 
citadas, foi retirada do site institucional da CCDR-N (http://www.ccdr-n.pt/) no dia 17 de Março de 2011 e 
conferida a 8 de Outubro de 2011.
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1.4. Funções4
De forma resumida, podemos dizer que a CCDR-N é um serviço periférico da 
administração directa do Estado dotado de autonomia administrativa e financeira, tendo as 
seguintes atribuições a seu cargo:
Colaborar na delimitação das linhas gerais da política de desenvolvimento regional 
no âmbito da política económica e social adoptada para o País;
Executar, avaliar e fiscalizar, ao nível da Região do Norte, as políticas de ambiente, 
de conservação da natureza e de ordenamento do território e cidades;
Elaborar, acompanhar e avaliar os instrumentos de gestão territorial;
Coordenar os serviços desconcentrados da Região do Norte, no que respeita ao 
planeamento, ordenamento do território, do desenvolvimento económico, social, e 
ambiental e da coordenação estratégica;
Gestão dos fundos comunitários na Região do Norte;
Desenvolver a cooperação inter-regional e transfronteiriça;
Apoiar do ponto de vista técnico as autarquias locais.
1.5. Âmbito Territorial5
O âmbito territorial de actuação da CCDR-N diz respeito à Região do Norte (NUT II). 
A Região do Norte agrega oito sub-regiões (NUTS III) – Alto Trás-os-Montes, Ave, 
Cávado, Douro, Entre Douro e Vouga, Grande Porto, Minho-Lima e Tâmega – numa área 
de, aproximadamente, 21 278 km², que corresponde a cerca de 24 por cento do continente. 
É composta por 86 concelhos e 2.026 freguesias. Segundo os resultados preliminares dos 
Censos 2011, tem uma população estimada próxima dos 3,7 milhões de habitantes (cerca 
de 1/3 da população nacional) (INE, 2011). A Figura 2 pretende ilustrar a área de actuação 
da CCDR-N:
                                                          
4 A informação contida no presente ponto foi extraída do site institucional da CCDR-N (http://www.ccdr-
n.pt/) no dia 17 de Março de 2011 e conferida a 8 de Outubro de 2011.
5 A informação incluída no presente ponto, com excepção de outras fontes de informação devidamente 
citadas, foi retirada do site institucional da CCDR-N (http://www.ccdr-n.pt/) no dia 17 de Março de 2011 e 
conferida a 8 de Outubro de 2011.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
7
Fonte: Documentação interna da CCDR-N.
Figura 2 – Mapa da Região Norte de Portugal
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2. Actividades desenvolvidas durante o estágio
A temática definida logo no início do estágio, por indicação do Professor Mário Rui 
Silva (Vogal Executivo do ON.2), centrou-se nas EEC PROVERE enquadradas no PO 
Norte (ON.2). Era pretendido que durante o estágio acompanhasse o processo de 
implementação dos projectos que constituem as EEC PROVERE pertencentes ao ON.2, de 
forma realizar a sua monitorização. Ficou definido que essas tarefas seriam concretizadas, 
como já foi referido, sob a supervisão e auxílio do Doutor Nuno Fazenda6.
Apesar das tarefas desenvolvidas durante o estágio terem incidido maioritariamente 
sobre actividades relacionadas com as EEC PROVERE respeitantes ao ON.2, também 
foram realizadas outras, nas quais se destacam as actividades referentes à Rede de 
Informação Turística Regional – Centros de Informação Turística do Porto e Norte de 
Portugal (CIT PNP). Tarefas que se basearam, principalmente, no auxílio dos técnicos 
responsáveis pela avaliação do mérito das candidaturas relativas à Rede de Informação 
Turística Regional – CIT PNP.
2.1.Actividades no âmbito das EEC PROVERE do ON.2:
As principais tarefas realizadas no contexto das EEC PROVERE respeitantes ao ON.2
foram as seguintes:
Análise de documentação referente às EEC PROVERE – por exemplo, os 
documentos oficiais do QREN, do PO NORTE e das EEC –, de forma a
compreender o seu modo de funcionamento, ambições e como se enquadram nas 
estratégias de desenvolvimento regional da Região do Norte; 
Recolha, selecção, sistematização e análise de dados relacionados com os projectos 
das diferentes EEC PROVERE do ON.2 com o propósito de apurar o seu estado de 
execução (tendo sido a principal tarefa durante o estágio);
Monitorização permanente do desenvolvimento dos projectos das EEC PROVERE 
do ON.2, com objectivo de manter actualizado o balaço do seu estado de execução;
Auxílio na preparação de comunicações para conferências relacionadas com as EEC 
PROVERE;
Levantamento e processamento de informação para os responsáveis da CCDR-N 
utilizarem em reuniões com os Promotores dos projectos das EEC PROVERE;
                                                          
6 Não será demais frisar que, apesar do estágio curricular ter sido proporcionado pela CCDR-N, foi realizado 
no quadro da Autoridade de Gestão do ON.2 – órgão autónomo que existirá durante o período de vigência do 
PO Norte, que tem a responsabilidade de exercer competências de gestão do Programa estipuladas pelos 
regulamentos comunitários e pela legislação nacional.
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Participação no processo de Avaliação e Reprogramação das EEC PROVERE do 
ON.2:
o Recolha de informação;
o Apoio na elaboração dos documentos destinados à avaliação das EEC PROVERE 
do ON.2 e ao processo de Reprogramação das mesmas;
o Colaboração na concepção da comunicação proferida na reunião com os Líderes de 
Consórcio das EEC PROVERE do ON.2, para informar e explicar em que 
consistiria e como se processaria o processo de Avaliação e Reprogramação.
2.2.Actividades no contexto da Rede de Informação Turística Regional 
– Centros de Informação Turística do Porto e Norte de Portugal
Nas actividades desenvolvidas no âmbito da Rede de Informação Turística Regional –
Centros de Informação Turística do Porto e Norte de Portugal (CIT PNP) salientam-se a:
Preparação de documentação para a realização da avaliação do mérito das 
candidaturas respeitantes à Rede de Informação Turística Regional – CIT PNP;
Produção de informação destinada a auxiliar a tomada de decisão relativamente à 
análise do mérito das referidas candidaturas;
Colaboração na execução das grelhas de análise das candidaturas, à luz dos critérios 
de selecção definidos no Aviso Público do ON.2, nomeadamente, no que respeita aos 
descritores dos critérios;
Recolha e elaboração de informação destinada a coadjuvar os técnicos da CCDR-N 
nas reuniões realizadas com alguns Promotores dos projectos que se candidataram;
Auxílio na organização das visitas efectuadas aos locais que acolherão os Centros de 
Informação Turística.
Após esta breve exposição das tarefas que realizámos, trataremos do enquadramento do
principal tema em torno do qual essas tarefas se processaram – o PROVERE. Apenas 
abordaremos esta temática dado que foi a definida para objecto do estágio.
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3. Política de Coesão em Portugal - Enquadramento7
A Política de Coesão tem como objectivo fundamental a promoção de um 
desenvolvimento harmonioso dos Estados pertencentes à União Europeia e, 
particularmente, ambiciona a diminuição das disparidades de desenvolvimento entre as 
diversas regiões. Apesar da promoção do desenvolvimento harmonioso ser um dos 
principais objectivos Comunitários desde o Tratado de Roma (1957), foi o Acto Único 
Europeu (1986) que estabeleceu as bases de uma verdadeira Política de Coesão – criado 
como contrapartida dos constrangimentos causados pelo mercado único nas regiões menos 
desenvolvidas. Assim, em 1988, o Conselho Europeu de Bruxelas modificou e criou o 
primeiro regulamento dos Fundos Estruturais, que introduziu alguns princípios na 
atribuição de fundos que ainda se mantêm importantes: o princípio da concentração dos 
fundos, o qual estabelece que se deve ter em consideração as características das áreas e das 
acções a desenvolver; o princípio do partenariado, que determina que deve existir o 
máximo de cooperação possível entre a Comissão e as “autoridades competentes” (a nível 
nacional, regional e local) de cada Estado-membro em todas as fases do processo; o 
princípio da adicionalidade, o qual indica que os fundos da União não devem substituir os 
investimentos dos Estados-membros, mas completá-los e ampliá-los; e, por último, o 
princípio da programação que prescreve o fim do financiamento de projectos isolados e 
institui que esses projectos devem ser incluídos em programas multi-anuais, pluri-
sectoriais e, quando possível, regionais (Porto, 2001: 390-391).
O Quadro Comunitário de Apoio (QCA I), de 1989 a 1993, consistiu no primeiro ciclo 
de programação com regras comuns a todos os fundos, sendo atribuídos 68 mil milhões de 
ECU (a preços de 1997) para a Política de Coesão. O QCA II (1994-1999) possuiu de 
orçamento o montante de 177 mil milhões de ECU (a preços de 1997) destinados à Política 
de Coesão. O QCA III (2000-2006) teve uma dotação orçamental de 213 mil milhões de 
euros (a preços de 1999). Ao actual período de programação, que ocorre no período de 
2007-2013, foi afecta a verba de 308 mil milhões de euros (a preços de 2004). 
Os instrumentos financeiros que actualmente apoiam a Política de Coesão tiveram a 
seguinte sequência: em 1958, o caso do Fundo Social Europeu (FSE), que ficou inscrito no 
Tratado de Roma; em 1975, o caso do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), estando relacionado com o primeiro alargamento em 1973 (Irlanda, Dinamarca 
                                                          
7 A informação presente neste ponto do trabalho, com excepção de outras fontes de informação devidamente 
citadas, foi retirada do site institucional do Observatório do QREN (http://www.observatorio.pt/) no dia 2 de 
Maio de 2011 e conferida a 8 de Outubro de 2011.
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e Reino Unido) e com o objectivo de redistribuir uma parte das contribuições dos Estados 
pelas várias Regiões com menos grau de desenvolvimento; e em 1993, o Fundo de Coesão, 
que foi criado no contexto do Tratado da União Europeia e com a missão de apoiar 
projectos relacionados com o ambiente e os transportes dos Estados-Membros 
desfavorecidos (Pires, 1986; Pires, 1999; Azevedo, 2009).
Apesar dos apoios recebidos com a adesão em 1986, foi sobretudo a partir de 1989, com 
o início do período da aplicação do primeiro Quadro Comunitário de Apoio (QCA I), que 
Portugal beneficiou da Política de Coesão. Ao longo do período de aplicação dos últimos 
três QCA (1989-2006) e de outras iniciativas Comunitárias (por exemplo, Interreg, Urban, 
LEADER, EQUAL) Portugal beneficiou de mais de cerca de 50 mil milhões de euros de 
Fundos Comunitários, que proporcionaram a modernização da sua economia, do seu 
território e da sua sociedade.
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4. Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013
4.1.Enquadramento
O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), em termos gerais, “constitui o 
enquadramento para a aplicação da política comunitária de coesão económica e social em 
Portugal no período 2007-2013” (QREN, 2007: 3). 
O QREN considera que Portugal tem uma pluralidade de constrangimentos estruturais, 
que ameaçam o seu desenvolvimento económico e social sendo, por isso, primordial criar 
estratégias com vista à sua superação. Problemas estruturais que são fundamentalmente de 
quatro tipos: de dimensão económica, de dimensão social, de dimensão territorial e de 
dimensão organizacional e funcional das instituições públicas. 
Os constrangimentos estruturais de dimensão económica, que são o principal factor 
explicativo do fraco crescimento económico português, advêm do facto de a estrutura 
económica portuguesa apresentar reduzidos índices de competitividade, dinamismo e 
produtividade. Estes constrangimentos são decorrentes do elevado peso de actividades 
tradicionais, de grande parte das empresas ainda apresentar baixos níveis de 
adaptabilidade, de inovação e de sustentabilidade, da fraca propensão para a produção de 
bens e serviços transaccionáveis e da sua vincada orientação para o mercado interno e, 
também, da ténue concorrência no mercado de bens e serviços não transaccionáveis 
(QREN, 2007: 55). Como forma de combater os problemas estruturais de dimensão 
económica, o QREN considera que as intervenções a realizar no período de 2007-2013 
deverão ser consistentes e convergentes, de forma a promover o aumento dos índices de 
produtividade e de competitividade e, assim, atingir um nível de desenvolvimento 
económico elevado e sustentado (QREN, 2007: 55).
Os problemas estruturais de Portugal também contêm uma dimensão social, os quais 
derivam de uma estrutura social com níveis baixos de qualificação quando comparados 
com os países desenvolvidos da União Europeia (UE). Por conseguinte, Portugal patenteia 
índices de produtividade inferiores à média europeia e, como resultado disso, apresenta 
também índices remuneratórios inferiores à média europeia. Estes problemas estão 
associados, muitas vezes, a expressivas manifestações de fenómenos de exclusão social –
como por exemplo, a desigualdade de oportunidades entre homens e mulheres ou entre 
grupos etários (QREN, 2007: 55-56). Assim sendo, o QREN considera que as intervenções 
nos domínios da qualificação, inovação, valorização do potencial humano e do 
desenvolvimento da sociedade do conhecimento, são de grande urgência e 
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indispensabilidade para superar os problemas estruturais de dimensão social (QREN, 2007: 
55-56). 
Os constrangimentos estruturais contemplam ainda uma dimensão territorial que, dado o 
facto de Portugal se caracterizar também por assimetrias regionais de desenvolvimento 
económico e social, colocam em causa a equidade e coesão social. Estes problemas 
estruturais de origem territorial são resultantes de factores como: a inconsistência e 
insuficiência de um modelo de organização territorial; a instabilidade de políticas de 
ordenamento do território; uma desajustada estratégia de políticas públicas referentes a 
infra-estruturas e equipamentos colectivos; e por fim, o atomismo do território (QREN, 
2007: 56). O QREN ambiciona que as suas intervenções possam garantir que as políticas 
públicas (centrais, regionais e locais) apresentem um maior grau de racionalidade, 
coerência e de eficácia, de modo a debelar os constrangimentos estruturais ligados à 
componente territorial (QREN, 2007: 56).
Por último, surgem os constrangimentos estruturais relacionados com a dimensão 
organizacional e funcional das instituições públicas. Os problemas estruturais deste tipo 
são um sério e reconhecido entrave à qualidade da formulação e à eficácia da execução das 
políticas públicas e, por conseguinte, um obstáculo para o seu êxito no desenvolvimento 
económico, social e territorial (QREN, 2007: 56). Para resolver estes problemas, o QREN 
enfatiza a necessidade de se continuar com o processo de modernização da Administração 
Pública, de forma a fomentar uma maior cultura de eficiência na utilização dos recursos e 
eficácia na consecução dos objectivos (QREN, 2007: 56).
4.2.Prioridades Estratégicas
O QREN como forma de combater e superar os constrangimentos estruturais estabelece 
cinco prioridades estratégicas, que são as seguintes (QREN, 2007: 56-57):
“Promover a qualificação dos portugueses e das portuguesas”, com vista a aumentar 
a competitividade e assegurar o desenvolvimento nacional. A estratégia utilizada 
para a concretização desta prioridade será realizada através da promoção e 
desenvolvimento do conhecimento, da ciência, da tecnologia, da educação, da cultura 
e da inovação;
“Promover o crescimento sustentado” por via, entre outros, da melhoria da 
competitividade das empresas e dos territórios, da redução dos custos públicos, do 
aumento da produtividade, qualificação do emprego e da atracção de investimento 
privado;
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“Garantir a coesão social” através, particularmente, da melhoria da qualificação 
escolar e profissional, criação de emprego, estímulo ao empreendedorismo, 
promoção da igualdade de oportunidades e de reinserção social;
“Assegurar a qualificação do território e das cidades” com intuito de alcançar 
benefícios ambientais, desenvolver mais correctamente e de forma concisa o 
ordenamento do território, promover a descentralização regional da actividade 
científica e tecnológica e reduzir as assimetrias regionais de desenvolvimento;
“Aumentar a eficiência da governação” com base na modernização administrativa 
das instituições públicas, no aumento da eficiência e qualidade dos grandes sistemas 
sociais e colectivos, no aperfeiçoamento da regulação e no incitamento a uma 
sociedade civil atenta e participante.
4.3.Princípios Orientadores
Baseado numa lógica de orientação para os resultados e para a eficiência na utilização 
dos recursos, o QREN considera que a utilização dos Fundos Estruturais e de Coesão deve 
delimitar-se a intervenções que resultem verdadeiramente em resultados e efeitos 
ambicionados e fundamentais no território, na sociedade e na economia nacional. Para a 
concretização destes propósitos, o período de programação 2007-2013 adopta os seguintes 
princípios orientadores (QREN, 2007: 57):
“A concentração das intervenções, dos recursos e das tipologias de acção”, assente 
sobretudo no estabelecimento de um número reduzido de Programas Operacionais 
Temáticos e de uma organização temática dos Programas Operacionais do 
Continente, o que proporciona uma maior coerência e sinergia entre os instrumentos 
de políticas públicas. Este princípio também ambiciona que a atribuição de fundos e 
a definição de prioridades não descure os objectivos estratégicos desejados;
“A selectividade e focalização dos investimentos e acções de desenvolvimento”, que 
será tentada por via da criação de critérios de selecção rigorosos e da ordenação de 
candidaturas que convirjam realmente para a concretização da estratégia de 
desenvolvimento escolhida pelo QREN;
“A viabilidade económica e a sustentabilidade financeira das actuações dirigidas à 
satisfação do interesse público”, a realizar-se através da contemplação dos 
correspondentes efeitos na despesa pública do país presente e futura;
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“A coesão e valorização territoriais” que propiciem o desenvolvimento económico, 
sócio-cultural e ambiental de cada região e, assim, contribua para um 
desenvolvimento sustentável e regionalmente equilibrado;
“A gestão e monitorização estratégica das intervenções”, para assegurar que se 
alcança de forma eficiente e eficaz a orientação estratégica.
4.4.Operacionalização do QREN
4.4.1. Introdução
O (in)sucesso do QREN está muito dependente do modelo operacional escolhido, pois 
uma boa construção das prioridades estratégicas não é sinónimo de se conseguir alcançar 
os resultados e os impactos pretendidos e necessários. Assim sendo, o QREN procedeu a 
um grande número de alterações dos modelos anteriormente utilizados, destacando-se os 
princípios da “concentração das intervenções num número reduzido de Programas 
Operacionais e à selectividade e focalização dos investimentos e acções de 
desenvolvimento” (QREN, 2007: 61).
4.4.2. Agendas Operacionais Temáticas
A concretização dos objectivos estratégicos e dos princípios orientadores no modelo 
operacional do QREN realiza-se através da constituição de agendas operacionais temáticas. 
O objectivo essencial da criação dessas agendas é conseguir que a intervenção dos 
Programas Operacionais seja coerente com os objectivos e prioridades de desenvolvimento 
de Portugal. As agendas operacionais temáticas são as seguintes (QREN, 2007: 61):
Agenda Operacional para o Potencial Humano, a qual ambiciona através do seu 
conjunto de acções desenvolver as qualificações escolares e profissionais, promover 
o emprego e a inclusão social e, também, a igualdade de género e a cidadania plena;
Agenda Operacional para os Factores de Competitividade, que reúne as intervenções 
que aspiram o desenvolvimento das empresas, através da inovação, do 
desenvolvimento tecnológico e empreendedorismo e, a melhoria de vários elementos 
do meio envolvente empresarial, tais como a diminuição dos custos públicos de 
contexto;
Agenda Operacional para a Valorização do Território, que objectiva melhorar as 
condições de vida das populações e atractividade das várias regiões para projectos de 
investimento produtivo e, por isso, as acções respeitantes a esta agenda visam a 
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criação de infra-estruturas e equipamentos relevantes para o desenvolvimento das 
regiões, com objectivo de fomentar uma maior coesão económica, social e territorial.
Nos pontos seguintes do trabalho proceder-se-á à exposição dos principais objectivos de 
cada Agenda Operacional temática.
4.4.2.1. Agendas Operacionais para o Potencial Humano
A agenda operacional temática para o Potencial Humano é composta por quatro grandes 
objectivos (QREN, 2007: 62).
O primeiro consiste em ultrapassar o défice estrutural de qualificações da população 
portuguesa. Como forma de concretizar este objectivo, o QREN considera que o nível de 
qualificação mínimo deve ser o secundário e, por isso, na sua operacionalização contempla 
estratégias de educação e formação para os jovens e adultos. Assim sendo, o QREN encara 
a promoção de vias profissionalizantes para a formação de jovens e a promoção de 
formações que possibilitem a aquisição de competências certificadas aos adultos, como 
elementos fundamentais para o seu sucesso estratégico.
O segundo objectivo diz respeito à promoção do conhecimento científico, da inovação e 
da modernização das empresas portuguesas e, também, da Administração Pública, com 
vista a transformar o modelo de produção português num modelo que proporcione cada 
vez mais actividades com um maior valor acrescentado. O QREN considera que o caminho 
para a almejada mudança é investir no aumento das formações pós-graduadas, sobretudo as 
ligadas à ciência e tecnologia, e, também, fomentar formações críticas à mudança 
organizacional.
Em terceiro lugar, surge o objectivo que ambiciona aumentar a qualidade do emprego e 
a criação de emprego. Para prossecução deste objectivo, o empreendedorismo e a 
existência de programas que fomentem a contacto dos jovens com o mercado de trabalho 
são fulcrais.
Por último, aparece o objectivo que visa a promoção da igualdade de oportunidades. A 
estratégia deste objectivo passa pela criação de programas que incitem à igualdade de 
género e à inclusão social de pessoas mais susceptíveis à exclusão social.
4.4.2.2. Agendas Operacionais para os Factores de Competitividade da Economia
A Agenda Operacional Temática para o reforço dos Factores de Competitividade da 
Economia é composta pelos seguintes objectivos nucleares (QREN, 2007: 66-68):
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 Os estímulos à produção do conhecimento e desenvolvimento tecnológico, 
ambicionando fortalecer e desenvolver o Sistema Científico e Tecnológico Nacional 
e, por sua vez, que esse desenvolvimento científico e tecnológico seja propagado à 
economia e sociedade portuguesa;
 Os incentivos à inovação e renovação do modelo empresarial e do padrão de 
especialização, com vista a promover a qualificação, a diferenciação, a 
diversificação e a inovação na produção de bens e serviços transaccionáveis, 
sobretudo, em segmentos produtivos e cadeias de valor mais alargadas e que gerem 
um maior valor acrescentado;
 Os instrumentos de engenharia financeira para o financiamento e partilha de risco 
na inovação, que visam criar formas alternativas de financiamento para as empresas 
com uma forte componente de inovação desenvolverem as suas estratégias de 
crescimento, de consolidação e internacionalização;
 As intervenções integradas para a redução dos custos públicos de contexto, que se 
resumem, principalmente, à tentativa de melhorar a qualidade dos serviços públicos e 
aumentar a sua transparência, eficácia, eficiência e simplificação;
 As acções colectivas de desenvolvimento empresarial, as quais incluem mecanismos 
de apoio indirecto às empresas para fomentar a cooperação empresarial, com intento
de gerar novas oportunidades de negócio para as PME;
 Os estímulos ao desenvolvimento da sociedade da informação procuram fomentar a 
criação e difusão de novos conteúdos e serviços on-line, a ampliação do número de 
utilizadores da internet e a promoção de regiões digitais;
 No que diz respeito às redes e infra-estruturas de apoio à competitividade regional
é primordial a criação e melhoria das condições envolventes, com vista a alcançar 
condições que sejam realmente vantajosas e estimulantes para a actividade produtiva;
 A promoção de acções integradas de valorização económica dos territórios menos 
competitivos, sobretudo os de baixa densidade, que são apoiadas pelas Estratégias de 
Eficiência Colectiva e impulsionadas por um marcante contexto de parceria 
interinstitucional. Este tipo de intervenções aspira o desenvolvimento de projectos-
piloto para a realização de acções inovadoras em questões de política pública, 
resultando em espaços de aprendizagem e de teste de nova formas de actuação que 
conduzam à realização dos objectivos do QREN no que toca à competitividade. O 
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PROVERE é uma das iniciativas que se enquadra claramente neste tipo de 
intervenções.
4.4.2.3. Agendas Operacionais para a Valorização Territorial
A Agenda Operacional Temática para a Valorização do Território é composta, 
principalmente, por quatro grandes eixos de intervenção das políticas públicas (QREN, 
2007: 73-76):
Reforço da conectividade internacional, das acessibilidades e da mobilidade;
Protecção e valorização do ambiente;
Política de cidades;
Redes, infra-estruturas e equipamentos para a coesão territorial e social.
As intervenções a realizar no contexto do reforço da conectividade internacional, das 
acessibilidades e da mobilidade visam melhorar as condições de mobilidade dos 
portugueses e aumentar a competitividade das actividades económicas portuguesas no 
âmbito global. Estas intervenções pretendem afirmar uma posição geo-estratégica de 
Portugal e, também, esbater o isolamento de certas regiões portuguesas, nomeadamente, as 
do interior do país.
As acções pertencentes à protecção e valorização do ambiente passam pela criação e 
melhoria das redes e infra-estruturas de âmbito ambiental, dando particular destaque às 
questões relacionadas com o ciclo urbano da água e da gestão de resíduos sólidos urbanos. 
Para além disso, esta tipologia de intervenções também promove a salvaguarda e 
valorização de recursos naturais, de modo a fortalecer a prevenção, gestão e monitorização 
de riscos naturais e tecnológicos.
No que respeita às acções ligadas à política de cidades, estas são baseadas em quatro 
objectivos principais:
 O primeiro consiste em qualificar e revitalizar os espaços de cada cidade, com vista 
a fomentar um modo de funcionamento coeso, incluso, sustentável e mais ajustado às 
reais necessidades dos cidadãos;
 O segundo baseia-se na consolidação e distinção do capital humano, institucional, 
cultural e económico de cada cidade, para ampliar o número de oportunidades 
individuais e colectivas;
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 O terceiro traduz-se na qualificação e no reforço da inclusão da cidade na região, 
com o objectivo de proporcionar relações de complementaridade mais sustentáveis 
entre os meios urbanos e rurais;
 E, por último, inovar nas tentativas de resolução dos problemas urbanos, isto é, 
procurar soluções mais eficientes na reutilização das infra-estruturas existentes, que 
aproveitem as oportunidades das novas tecnologias e, também, que fomentem o 
desenvolvimento do associativismo e de parcerias público-privadas.
Por fim, temos as intervenções relacionadas com as redes de infra-estruturas e 
equipamentos para a coesão social e territorial, que ambicionam atenuar as diferenças e 
disfuncionalidades dos níveis de acesso em Portugal a infra-estruturas e equipamentos 
colectivos.
4.4.3. Programas Operacionais
Os Programas Operacionais, de uma forma breve, consistem no modo de colocar em 
acção as prioridades definidas pelas Agendas Operacionais Temáticas do QREN.
É importante referir que a articulação entre as Agendas Operacionais Temáticas e os 
Programas Operacionais Temáticos deriva da necessidade de coerência estratégica do 
QREN. Um outro aspecto a salientar, diz respeito às articulações das Agendas 
Operacionais Temáticas com os Programas Operacionais Regionais (do Continente), uma 
vez que a estes foram atribuídas responsabilidades diferenciadamente, sendo que a 
diferenciação é resultado da adopção de dois princípios basilares (QREN, 2007: 78):
O primeiro é o princípio da subsidariedade, que considera que as responsabilidades 
pela governação pública devem ser atribuídas ao nível mais baixo da organização 
administrativa, e que esta garanta a prossecução eficaz e eficiente dos resultados e 
impactos que se desejam;
E o segundo é o princípio da localização do benefício, o qual atesta que as 
responsabilidades pela governação pública sejam conferidas às instituições públicas 
respectivas ao nível territorial onde os resultados e os impactos desejados realmente 
acontecem.
A organização dos Programas Operacionais para o período de 2007-2013, devido à 
introdução de novas regras comunitárias nos Fundos Estruturais e no Fundo de Coesão, 
sofreu marcantes alterações relativamente aos anteriores QCA. Aconteceram três 
mudanças significativas nos regulamentos comunitários dos Fundos Estruturais e do Fundo 
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de Coesão. A primeira foi a constituição da regra que cada Programa Operacional apenas 
pode ser apoiado financeiramente por um Fundo Estrutural8. A segunda diz respeito à 
convergência entre os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão em matéria de programação 
plurianual, pois passou a ser obrigatório a programação conjunta do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e do Fundo de Coesão em Programas Operacionais de âmbito
territorial nacional9. A terceira mudança prende-se com a imposição comunitária que cada 
Programa Operacional passasse a ser apenas orientado por um dos três Objectivos da 
política de coesão considerados: o da Convergência, o da Competitividade Regional e 
Emprego e o da Cooperação Territorial Europeia (QREN, 2007: 84-85).
As regiões (NUTS II) de Portugal apresentam disparidades quanto ao nível de 
desenvolvimento e, por conseguinte, para cumprir com os regulamentos comunitários dos 
Fundos Estruturais e de Coesão, tornou-se necessário fazer uma diferenciação no apoio 
financeiro comunitário às regiões (NUTS II), bem como no que toca às tipologias de 
intervenção passíveis de apoio financeiro dos Fundos Estruturais. Assim sendo, verificou-
se a seguinte distinção no que respeita ao enquadramento das regiões (NUTS II) 
portuguesas nos Objectivos da política de coesão (QREN, 2007: 85):
 A Região Autónoma dos Açores e as regiões (NUTS II) do Norte, Centro e Alentejo 
foram enquadradas no Objectivo Convergência;
 A região (NUTS II) do Algarve foi inserida no regime transitório do Objectivo 
Convergência, denominado por Phasing out Estatístico;
 A região (NUTS II) de Lisboa foi colocada no Objectivo Competitividade Regional 
e Emprego;
 A Região Autónoma da Madeira foi classificada no regime transitório do Objectivo 
Competitividade Regional e Emprego, designado por Phasing in.
Os conteúdos dos Programas Operacionais Regionais e o nível e tipo dos apoios 
financeiros comunitários, devido ao diferente enquadramento das regiões (NUTS II) nos 
Objectivos da política de coesão, são desiguais. O Quadro 1 lista os Programas 
Operacionais do QREN, para o período 2007-2013 (QREN, 2007: 85-86):
                                                          
8 Contudo, não exclui a possibilidade de um dos Fundos Estruturais poder co-financiar investimentos 
pertencentes a outro Fundo Estrutural, até ao limite de 10% das dotações financeiras atribuídas por Eixo 
Prioritário, ou através de um acordo pontual entre a Comissão Europeia e o Estado-Membro respeitante à 
abrangência por um Programa Operacional de mais do que um dos Objectivos da política de coesão (QREN, 
2007: 84).
9 E, assim, cada Eixo Prioritário é apenas apoiado financeiramente por um fundo comunitário.
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Quadro 1 - Programas Operacionais
Programas Operacionais Temáticos
 O Programa Operacional Temático Factores de Competitividade – FEDER;
 O Programa Operacional Temático Potencial Humano – FSE;
 O Programa Operacional Temático Valorização do Território – FEDER e Fundo de Coesão.
Programas Operacionais Regionais do Continente
 Programa Operacional Regional Norte – FEDER
 Programa Operacional Regional Centro – FEDER
 Programa Operacional Regional Lisboa – FEDER
 Programa Operacional Regional Alentejo – FEDER
 Programa Operacional Regional Algarve – FEDER
Programas Operacionais Regionais – Regiões Autónomas
 Programa Operacional Regional Açores – FEDER
 Programa Operacional Regional Açores – FSE
 Programa Operacional Regional Madeira – FEDER
 Programa Operacional Regional Madeira – FSE
Programas Operacionais de Assistência Técnica ao QREN
 Programas Operacionais de Assistência Técnica – FEDER
 Programas Operacionais de Assistência Técnica – FSE
Fonte: Adaptado de QREN, 2007: 85-86.
4.5.Programação Financeira
Por decisão do Conselho de Ministros (CM) a estratégia de aplicação dos Fundos 
Comunitários para o período 2007-2013 foi baseada em três ideias basilares: ampliar os 
apoios ligados à qualificação dos portugueses; aumentar os incentivos financeiros relativos 
à promoção do crescimento sustentado da economia portuguesa; e, por último, reforçar as 
dotações orçamentais dos Programas Operacionais do Continente (QREN, 2007: 91).
Antes de demonstrar a programação financeira do QREN referente ao financiamento 
comunitário é necessário mencionar alguns princípios básicos que a nortearam. Em 
primeiro lugar, o CM (influenciado pelo Conselho Europeu) considera que a estratégia de 
utilização dos Fundos Comunitários deve ter uma preocupação notória com a resolução dos 
problemas estruturais que afectam Portugal. Um outro aspecto diz respeito à decisão do 
CM de recorrer aos Programas Operacionais Regionais para aumentar a aplicação 
territorializada dos Fundos Comunitários, de modo a que o uso dos Fundos respeite as 
assimetrias regionais e as singularidades de cada território e, assim, contribua 
decisivamente para a concretização dos objectivos de desenvolvimento de Portugal 
(QREN, 2007: 91). Nos anexos (Anexo I) apresentamos os quadros que ilustram a 
programação financeira por Programa Operacional para o período de 2007-2013.




O QREN considera que o modelo de governação é um dos factores cruciais para a sua 
estratégia de desenvolvimento ter sucesso. Os pontos seguintes do presente trabalho 
descrevem as principais características identificadoras do modelo de governação do 
QREN.
4.6.2. Orientações Políticas para a Governação
As directrizes para a governação do QREN e dos seus Programas Operacionais foram 
deliberadas pelo Conselho de Ministros, através da Resolução n.º 25/2006, de 10 de Março. 
O objectivo de tais orientações é definir claramente as formas e procedimentos de gestão 
dos Programas Operacionais, de forma a evitar possíveis conflitos de interesse e, assim, 
potenciar ao máximo a execução da estratégia do QREN.
No que toca à governação global foi decidido a formação dos seguintes órgãos (QREN, 
2007: 103):
 Um órgão de direcção política, com o nome de Comissão Ministerial de 
Coordenação do QREN, que é dirigida pelo Ministro responsável pela tutela do 
desenvolvimento regional e formada pelos Ministros Coordenadores dos Programas 
Operacionais Temáticos e Regionais, pelo Ministro Coordenador dos apoios aos
desenvolvimentos rural e das pescas e pelo Ministro das Finanças. Porém, consoante 
os assuntos em questão, também podem participar nas reuniões da Comissão 
Ministerial de Coordenação do QREN outros Ministros, o Coordenador do Plano 
Tecnológico, o Presidente da Associação Nacional de Municípios Portugueses, assim 
como os responsáveis pelos Governos Regionais dos Açores e da Madeira;
 Um órgão técnico cuja responsabilidade é a de coordenação e monitorização 
estratégica;
 Órgãos técnicos de planeamento e acompanhamento financeiro dos Fundos 
Estruturais e do Fundo de Coesão (FEDER e FSE).
A mesma resolução do Conselho de Ministros também determina a criação dos mesmos 
órgãos para governação dos Programas Operacionais Temáticos (QREN, 2007: 103):
A Comissão Ministerial de Coordenação é o órgão de direcção política para cada PO 
temático, que é constituída pelos Ministros que detêm competência governativa no 
âmbito de cada Programa Operacional e é organizada por um desses Ministros;
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 O órgão de gestão de cada um dos PO temáticos é responsável pelo 
desenvolvimento das actividades das autoridades de gestão. Este órgão de gestão tem 
obrigatoriedade de responder perante os órgãos de direcção política do respectivo
Programa Operacional e reportar aos órgãos técnicos de coordenação e 
monitorização estratégica e financeira global do QREN;
 O órgão responsável pelo acompanhamento de cada um dos PO temáticos está 
encarregue de envolver sempre que possível a participação dos parceiros mais 
estratégicos e de cumprir as competências definidas pelos regulamentos comunitários 
para as comissões de acompanhamento.
No que diz respeito à governação dos Programas Operacionais Regionais do 
Continente, as directrizes políticas são as seguintes (QREN, 2007: 103-104):
 A Comissão Ministerial de Coordenação é órgão de direcção política para os 
Programas Operacionais Regionais, sendo que é constituída pelos Ministros que 
detém responsabilidades com maior relevância e é dirigida por um dos referidos 
Ministros;
 O órgão de aconselhamento estratégico é constituído pelos responsáveis 
governamentais da tutela do desenvolvimento regional e da administração local, pelo 
Presidente da CCDR, representantes de cada uma das Associações de Municípios 
formadas por NUTS III e um representante das instituições do Ensino Superior, outro 
das Associações Sindicais e ainda mais um das Associações Empresariais. O órgão 
de aconselhamento estratégico de cada um dos PO regionais tem a obrigatoriedade 
de reportar à Comissão Ministerial de Coordenação do PO pertencente;
 O órgão de gestão de cada PO regional desempenha as competências de autoridade 
de gestão, que foram delimitadas pelos Regulamentos Comunitários. Este órgão é 
composto pelo Presidente da correspondente CCDR, que o chefia, por dois vogais 
não executivos que são nomeados por despacho conjunto dos Ministros com 
competências mais úteis e próximas do âmbito de cada PO regional, e por dois 
vogais não executivos nomeados pelo conjunto dos municípios que pertencem à 
respectiva NUTS II. Porém, se a quantidade de trabalho exigir, o Governo pode 
decidir atribuir funções executivas a um dos vogais indicados pelos Ministros e a um 
dos vogais nomeado pelos municípios. Este órgão tem o dever de responder perante 
os órgãos de direcção política do pertencente PO regional e reportará aos órgãos 
técnicos de coordenação e monitorização estratégica e financeira global do QREN;
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 O órgão responsável pelo acompanhamento de cada um dos PO regionais do 
Continente está encarregue de envolver sempre que possível a participação dos 
parceiros mais estratégicos e de cumprir as competências definidas pelos 
regulamentos comunitários para as comissões de acompanhamento;
E, por fim, que as decisões tomadas pela Comissão Directiva necessitam de 
confirmação ministerial.
Por último surgem as orientações que estão ligadas à governação dos Programas 
Operacionais Regionais das Regiões Autónomas, as quais são explicitadas de seguida 
(QREN, 2007: 104):
Os Governos Regionais da Madeira e dos Açores são responsáveis pela definição da 
constituição e das responsabilidades dos órgãos dos PO das concernentes Regiões e, 
também, pela nomeação dos representantes na Comissão Ministerial de Coordenação 
do QREN;
 O órgão de gestão de cada um dos PO regionais tem que ser profissionalizado e 
desempenhar as funções atribuídas pelos Regulamentos Comunitários. Para além 
disso, o órgão de gestão de cada um dos PO regionais das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores tem que responder perante os correspondentes Governos 
Regionais e reportará aos órgãos políticos e técnicos de governação global do 
QREN;
 O órgão responsável pelo acompanhamento de cada um dos PO regionais da 
Madeira e dos Açores está incumbido de envolver sempre que possível a participação 
dos parceiros mais estratégicos e de cumprir as competências definidas pelos 
regulamentos comunitários para as comissões de acompanhamento.
4.6.3. Modelo de Governação do QREN e dos seus Programas 
Operacionais
4.6.3.1. Princípios Orientadores
O modelo de governação adoptado pelo QREN é assente nos seguintes princípios 
(QREN, 2007: 104-105):
 No princípio da consistência política, pois as intervenções apoiadas durante o 
período de 2007 a 2013 devem garantir a realização das prioridades e orientações 
definidas pelo governo e, também, contribuírem para a execução da estratégia 
escolhida pelo QREN;
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 No princípio da eficácia e profissionalização, uma vez que os vários órgãos 
envolvidos devem assegurar o cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis e 
devem igualmente ter sempre presente os princípios da eficiência e eficácia;
 No princípio da simplificação, o qual exige sempre que possível o máximo de 
facilitação dos processos, de modo a não causar entraves desnecessários aos apoios 
financeiros;
 E, por último, no princípio da proporcionalidade, que estabelece que os requisitos 
definidos sejam baseados na dimensão dos apoios financeiros concedidos.
4.6.3.2. Órgão de Governação
Como já foi referido, o modelo de governação do QREN contempla, para os Programas 
Operacionais Temáticos e Regionais, órgãos de direcção política, de gestão, de 
certificação, de auditoria e de acompanhamento. Assim sendo, objectivo desta secção do 
trabalho é perceber quais são as responsabilidades atribuídas a cada órgão.
Os órgãos de direcção política pretendem garantir que existe coerência entre as 
intervenções realizadas pelos Programas Operacionais e as prioridades estratégicas 
definidas pelo QREN (QREN, 2007: 106).
Aos órgãos de gestão foram atribuídas as responsabilidades de assegurar a gestão 
profissional dos respeitantes Programas Operacionais, de modo a promover uma maior 
eficácia e eficiência na utilização dos recursos (QREN, 2007: 106).
Os órgãos de acompanhamento têm a missão de potenciar a participação dos municípios 
e dos parceiros económicos e sociais (QREN, 2007: 106).
A Inspecção-Geral de Finanças é órgão de auditoria de todos os Programas 
Operacionais e, por isso, detém as responsabilidades delegadas pelos regulamentos 
comunitários às autoridades de auditoria (QREN, 2007: 106).
Os órgãos de aconselhamento estratégico são compostos pelos responsáveis 
governamentais da tutela do desenvolvimento regional e da administração local, pelo 
Presidente da CCDR, um representante de cada uma das Associações de Municípios 
formadas por NUTS III, um representante das instituições do Ensino Superior, um 
representante das Associações Sindicais e um representante das Associações Empresariais. 
Estes órgãos não possuem autoridades de execução, mas podem transmitir conselhos, no 
que respeita à execução dos Programas Operacionais Regionais, às correspondentes 
autoridades de gestão (QREN, 2007: 107).
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E, por último, as responsabilidades definidas pelos regulamentos comunitários para os 
órgãos de certificação dos Programas Operacionais foram incumbidas ao Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR, IP), no que toca aos Programas 
Operacionais financiados pelo FEDER e pelo FC, e ao Instituto de Gestão do Fundo Social 
Europeu (IGFSE, IP), no que diz respeito aos Programas Operacionais apoiados pelo FSE 
(QREN, 2007: 106).
4.6.3.3. Centros de Racionalidade Temática e Centros de Observação das Dinâmicas 
Regionais
Os centros de racionalidade temática são estabelecidos pela Comissão Ministerial de 
Coordenação do QREN. Estes centros são constituídos pelos responsáveis dos órgãos 
técnicos de governação pertencentes ao QREN e aos Programas Operacionais e, também, 
por outras instituições ou especialistas que podem vir a ser considerados úteis para as 
funções delegadas a esses centros. As funções conferidas aos centros de racionalidade são, 
sobretudo, o acompanhamento da execução dos Programas Operacionais e a avaliação dos 
resultados conseguidos e os efeitos produzidos (QREN, 2007: 106).
Os centros de observação das dinâmicas regionais têm a missão de fazer investigação e 
produção de informação que seja útil para o auxílio à decisão. Estes centros de observação 
são da responsabilidade das CCDR, mas têm que responder à Comissão Ministerial de 
Coordenação do Programa Operacional da referente região. As suas funções são a análise 
de execução e dos efeitos criados pelas políticas públicas nas respectivas regiões (QREN, 
2007: 106).
4.6.4. Resumo do Modelo de Governação
O quadro (Quadro 2) que é apresentado de seguida pretende demonstrar e resumir o 
modelo de governação do QREN e dos seus Programas Operacionais, porém não 
contempla as diferenças dos Programas Operacionais das Regiões Autónomas portuguesas:
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Quadro 2 - Resumo do modelo de governação
Tipologia das Funções dos 
órgãos de Governação
QREN Programas Operacionais
Direcção Política Comissões Ministeriais de Coordenação
Coordenação Técnica Global Comissão Técnica de Coordenação
Monitorização Estratégica
Centros de Racionalidade Temática, Centros de Observação das Dinâmicas 
Regionais e Observatório do QREN
Monitorização Financeira
Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional e Instituto de Gestão do 
Fundo Social Europeu
Certificação
Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional e Instituto de Gestão do 
Fundo Social Europeu
Auditoria e Controlo
Inspecção-Geral de Finanças, Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional e Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu
Aconselhamento Estratégico Órgãos de Aconselhamento Estratégico
Gestão Autoridades de Gestão
Controlo Interno Autoridades de Gestão
Avaliação Autoridades de Gestão
Participação Económica, Social e 
Institucional
Comissões de Acompanhamento
Fonte: Adaptado de QREN, 2007: 111.
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5. Programa Operacional Regional do Norte 2007-2013
5.1.Introdução
O PO Norte, em termos latos, estabelece em consonância com o QREN as prioridades 
estratégicas de desenvolvimento regional para a Região do Norte (NUT II) e o modo de 
colocá-las em prática, de forma a atingir a visão desejada para o futuro da Região. O 
desafio de colocar em prática o PO Norte está confinado, especialmente, à CCDR-N e, em 
geral, a todas as instituições e actores regionais relevantes. 
O PO Norte derivou de um diagnóstico prospectivo, o qual cruzou um conjunto de 
análises realizadas aos principais assuntos das temáticas do desenvolvimento territorial, 
económico e social, com a experiência prática dos agentes regionais. Esse trabalho 
exploratório permitiu identificar as principais forças, fraquezas, estrangulamentos e 
potencialidades que podem afectar o desenvolvimento futuro da Região do Norte (PO 
Norte, 2008: 14).
5.2.Eixos de Desenvolvimento Regional do PO Norte
Os principais eixos de desenvolvimento regional considerados fundamentais para o 
desenvolvimento futuro da Região, resultantes do diagnóstico prospectivo, foram os 
seguintes: as pessoas, o território, as actividades económicas e as instituições (PO Norte, 
2008: 14).
5.2.1. As Pessoas
No que diz respeito aos aspectos demográficos, a Região do Norte é a região com mais 
população em Portugal – cerca de 35% da população que reside no país –, mas a 
distribuição territorial da população é caracterizada por grande parte da mesma residir no 
litoral (em 2005 habitava aproximadamente 88% da população nas NUTS III pertencentes 
ao litoral) (PO Norte, 2008: 14-15). Esta dimensão populacional é considerável mesmo ao 
nível da EU25, pois corresponde à 28ª posição (entre as 254 NUTS II) no que toca à 
população residente (PO Norte, 2008: 14). A Região do Norte também é caracterizada por 
ser a Região que detém a maior percentagem de população jovem no País (cerca de 38% 
do total de jovens em 2005) e por exibir o menor índice de envelhecimento – 90,9 em 
2005, sendo que nesse mesmo ano Portugal registava o valor de 110 idosos por cada 100 
jovens (PO Norte, 2008: 14-15). Porém, verifica-se uma marcante dicotomia litoral/interior 
tanto na percentagem de população jovem como no índice de envelhecimento, pois é no 
litoral que a esmagadora maioria dos jovens reside (PO Norte, 2008: 14). Quanto às 
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expectativas para o futuro, sobretudo para o período de 2005-2015, é crível que a 
população residente não registará mudanças significativas e que a dicotomia litoral/interior 
se manterá. Todavia, é expectável que o índice de envelhecimento registe um significativo 
aumento – antevê-se que em 2015 se verifique o valor de 114,2 idosos por cada 100 jovens 
–, mas que a Região continue a ser a que detém o valor mais baixo no Continente (PO 
Norte, 2008: 15).
Ao nível da formação e da educação, a Região Norte contínua a ser marcada pelo 
problema da “baixa procura social, empresarial e individual de formações e de 
qualificações” (PO Norte, 2008: 15). A reduzida procura é motivada, sobretudo, por três 
razões: a primeira está relacionada com o facto de as organizações não contemplarem a 
educação e a formação como um factor decisivo para o seu sucesso; a segunda prende-se 
com o facto de as pessoas preferirem um emprego que garanta um rendimento imediato –
normalmente desqualificado – e, assim, cedo abandonam o sistema educativo; a terceira 
tem a ver com a deficiente qualidade da oferta formativa, que devido a ser uniforme e 
padronizada, não consegue ir de encontro às expectativas e particularidades do seu público 
e das reais necessidades das empresas (PO Norte, 2008: 15-16).
Em relação ao emprego, a Região Norte tem registado um crescimento do desemprego, 
agravado pelo facto do seu ritmo ser manifestamente superior ao da criação de emprego. 
Este aumento está muito associado ao perfil de produção regional que tem sido 
severamente ameaçado pelo mercado global nos últimos anos. Um outro factor explicativo 
deste crescimento é a mão-de-obra libertada pelos sectores de produção tradicional não 
conseguir inserir-se nas novas dinâmicas do mercado de emprego, devido a possuir baixos 
índices de qualificação (PO Norte, 2008: 16).
No que se refere à saúde, a Região Norte tem verificado uma melhoria geral dos seus 
indicadores, o que a leva a aproximar-se dos valores nacionais. Esta melhoria foi 
proporcionada pelo investimento na construção e modernização das unidades de saúde, 
pela aposta na qualificação de recursos humanos e, também, devido a alguns centros de 
investigação ligados às ciências da saúde terem alcançado elevados níveis de excelência, o 
que, aliás, conduziu à identificação da saúde como um cluster em que a região deveria 
apostar. Porém, ainda se verificam alguns problemas: há população que apresenta baixos 
índices de acessibilidade ao sistema de saúde (medida em termos de distância-tempo); em 
algumas zonas existe um número insuficiente de profissionais de saúde; além de problemas
de eficácia e de eficiência no sistema de saúde (PO Norte, 2008: 17-18).
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Ao nível da cultura – considerada como fundamental na criação de identidades e de 
sociabilidades e um importante motor de lógicas de inovação, competitividade e mudança 
– o investimento realizado na Região é maioritariamente público, o que coloca os 
problemas da dependência e da sustentabilidade do modelo (PO Norte, 2008: 18).
5.2.2. Actividades Económicas
O PO Norte considera dois grupos para descrever a evolução e as principais tendências 
das actividades económicas: o primeiro é o grupo dos Sectores Tradicionais, que está 
relacionado com as actividades em que a Região se especializou nas últimas décadas e que 
representam a maior parte do emprego da Região; o segundo é o grupo das Actividades 
Emergentes, que está ligado às novas actividades que se têm afirmado na Região e que têm 
um potencial enorme, podendo contribuir para o desenvolvimento tecnológico da indústria 
da Região (PO Norte, 2008: 20).
O grupo dos Sectores Tradicionais é caracterizado pela manufactura pura e dura –
baseado num modelo de negócio que se encontra esgotado. Estes Sectores Tradicionais 
têm como imperativo, caso queiram sobreviver ou afirmar no actual contexto económico, 
apostar claramente na inovação tecnológica e não tecnológica (por exemplo, design e 
estilismo) e na valorização das marcas (PO Norte, 2008: 20-21).
No que respeita ao grupo das Actividades Emergentes podemos identificar três clusters
que se evidenciam na Região Norte – devido à sua notória “capacidade de formação de 
recursos humanos qualificados e de promoção de projectos de investigação e 
desenvolvimento” – e que possuem um enorme potencial de crescimento e afirmação: 
TICEs e Máquinas e Material Eléctrico; Saúde, Dispositivos Médicos e Farmacêutica; e, 
por fim, Biotecnologia e Agro-alimentar (PO Norte, 2008: 21).
A capacidade de atracção de capital estrangeiro é outro aspecto a ser considerado na
análise das actividades económicas da Região, devido à sua importância no 
desenvolvimento económico regional. Assim sendo, o PO Norte pretende efectuar alguns 
investimentos em certas áreas – por exemplo, na concretização de uma rede de Parques de 
Ciência e Tecnologia, no desenvolvimento de novos modelos de produção e gestão de 
energia e, também, na investigação, desenvolvimento e inovação em actividades com forte 
cariz tecnológico –, de forma a melhorar alguns factores de atractividade (PO Norte, 2008: 
25-26).
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5.2.3. O Território
Com base no PO Norte, as dinâmicas territoriais da Região Norte podem ser 
caracterizadas através de três tipologias de territórios: a primeira é designada por Região 
Urbana Metropolitana, a qual “tem o seu epicentro na Área Metropolitana do Porto e 
acaba por confluir, sem grandes descontinuidades, na conurbação do Noroeste, emergiu e 
cresceu nas últimas décadas, fruto de um processo de industrialização difusa”; a segunda 
tipologia é denominada por Áreas Rurais, sendo que as suas áreas são identificadas por 
estarem afastadas dos grandes aglomerados urbanos e caracterizadas pelo envelhecimento 
demográfico, pela desertificação, pela actividade económica ser muito centrada numa 
agricultura cada vez mais em declínio e por possuírem uma oferta de serviços que se revela 
deficiente; e, por último, a tipologia apelidada por Áreas de Intermediação, resumindo-se a
áreas onde ainda não existe uma cultura urbana e que carecem frequentemente de infra-
estruturas básicas e equipamentos públicos (PO Norte, 2008: 27-28). Devido aos diferentes 
níveis de desenvolvimento regional é necessário uma maior territorialização das políticas 
públicas (em relação ao passado), através de estratégias de desenvolvimento regional que 
sejam participadas pelos actores regionais e que os instrumentos de política pública 
produzam fortes impactos no território (PO Norte, 2008: 37).
A Região Norte é a região do país com a economia mais aberta ao exterior e, por 
conseguinte, o PO Norte não pode descurar, na sua estratégia de intervenção,
investimentos em redes, equipamentos e sistemas de transporte que permitam ligar a 
Região às regiões que a circundam e ao centro da Europa (PO Norte, 2008: 29).
A Região Norte é constituída por uma singular diversidade paisagística e natural, que 
deve ser salvaguardada e garantida pelo PO Norte através de políticas de conservação e 
valorização de recursos naturais e diversidade biológica. Essas são intervenções essenciais 
para que não se desperdicem alguns factores de competitividade da Região: a produção 
vitivinícola, a actividade leiteira, a produção florestal, a confecção de produtos tradicionais 
e a agricultura biológica (PO Norte, 2008: 32).
O Turismo revela-se essencial para o desenvolvimento da região, na medida em que é 
um importante elemento gerador de riqueza e que possui um enorme potencial de 
crescimento. É por esta razão que o PO Norte pretende desenvolver Planos de 
Desenvolvimento Turístico Integrados para que a promoção turística da região seja 
articulada e congruente com seus os objectivos traçados e, também, para que se criem 
estratégias coerentes de salvaguarda do rico património natural, cultural e paisagístico da 
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Região (PO Norte, 2008: 35). A Figura 3 identifica os principais produtos turísticos da 
Região que devem ser promovidos:
Figura 3 - Recursos turísticos da Região do Norte
Fonte: PO Norte, 2008: 35.
5.2.4. As Instituições
A dimensão institucional foi considerada um elemento fundamental na prossecução dos 
objectivos de desenvolvimento regional ambicionados pelo PO Norte, devido à sua 
relevância na concepção, gestão e implementação das políticas públicas, e pela importância 
que um sector público com qualidade pode ter na melhoria do desempenho económico 
geral (PO Norte, 2008: 39). Assim, considerou-se que o PO Norte deve promover a 
desconcentração territorial de algumas funções administrativas do Estado para fortalecer as 
instituições e melhorar a eficácia e eficiência das políticas públicas. As funções 
administrativas do Estado que mais justificam ser desconcentradas devem obedecer a um 
ou mais dos seguintes requisitos: as instituições públicas que providenciam serviços 
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directos aos utentes (escolas, hospitais, etc.); as funções administrativas que são mais 
“sensíveis ao território”, uma vez que as respostas aos problemas devem ser diferenciadas 
consoante o âmbito territorial (desenvolvimento regional, ambiente, turismo, etc.); e, por 
fim, as funções administrativas que obtenham uma maior eficiência pela razão de estarem 
mais próximas dos cidadãos ou das empresas (PO Norte, 2008: 39).
A Administração Local no próximo ciclo de apoio comunitário deve ser alvo de um 
processo de modernização dos modelos de gestão dos seus principais serviços, dado que os 
principais investimentos de natureza infra-estrutural estão próximos do seu término ou 
estão já concluídos e, por conseguinte, crescerão os custos decorrentes da exploração e 
manutenção dos equipamentos e infra-estruturas municipais. Desta forma, as políticas 
locais tenderão a incidir mais nos serviços e menos nas infra-estruturas, ou seja, serão mais 
de ordem imaterial/incorpóreo, em vez de material/corpóreo (PO Norte, 2008: 40).
O PO Norte deverá também fomentar a cooperação territorial entre a Região do Norte e 
outras regiões com o intuito de explorar algumas vantagens comparativas da própria 
região; cooperar com entidades externas que lhe permitam aumentar a eficácia da 
intervenção; e, por último, estabelecer parcerias que lhe permitam ultrapassar algumas das 
suas dificuldades (PO Norte, 2008: 41).
5.2.5. Análise SWOT
Após a realização do diagnóstico aos principais elementos que caracterizam a actual 
situação da Região do Norte é apresentada a análise SWOT (Quadro 3, Quadro 4) que refere 
o diagnóstico em quatro quadrantes: os “pontos fortes” e os “pontos fracos” que resultam 
da análise ao “ambiente interno”, ou seja, são elementos respeitantes ao contexto regional, 
os quais podem ser fortalecidos ou melhorados com instrumentos de intervenção política 
criados especificamente pela e para a região; e as “oportunidades” e “ameaças” que 
correspondem à caracterização do “ambiente externo”, isto é, são os aspectos relacionados 
com o contexto nacional ou internacional que podem afectar a evolução da Região do 
Norte (PO Norte, 2008: 43).
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Quadro 3 – Análise SWOT – Pontos Fortes e Pontos Fracos
Fonte: PO Norte, 2008:43.
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Quadro 4 - Análise SWOT – Oportunidades e Riscos
Fonte: PO Norte, 2008:44.
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5.3.Visão e Prioridades Estratégicas para a Região do Norte
A visão ou objectivo global da estratégia do PO Norte é a seguinte:
“A Região do NORTE será, em 2015, capaz de gerar um nível de produção de bens 
e serviços transaccionáveis que permita recuperar a trajectória de convergência a 
nível Europeu, assegurando, de forma sustentável, acréscimos de rendimento e de 
emprego da sua população e promovendo, por essa via, a coesão económica, social e 
territorial” (PO Norte, 2008: 54).
A visão permitiu estabelecer três Prioridades Estratégicas, que se revelam 
fundamentais para o sucesso da sua implementação (PO Norte, 2008: 54):
I. Norte I-TEC – Visa fomentar a intensificação tecnológica da Base produtiva 
Regional. Essa prioridade será tentada através do estímulo à intensificação 
tecnológica nas actividades industriais tradicionais e emergentes, e também pelo 
desenvolvimento de uma plataforma de prestação de serviços que gozem de elevado 
valor acrescentado;
II. Norte S-CORE – Ambiciona assegurar, sustentadamente, a Competitividade 
Regional. Tal prioridade será empreendida pelo desenvolvimento de alguns aspectos 
essenciais da competitividade, onde se destacam a promoção de um ensino de 
qualidade nos diferentes níveis de ensino e processos de formação contínua e de 
aprendizagem ao longo da vida, e também através da qualificação da Área 
Metropolitana e a das principais cidades de média dimensão que compõem o sistema 
urbano regional;
III. Norte E-QUALITY – Pretende promover a Inclusão Social e Territorial, através 
da diminuição das disparidades do acesso dos cidadãos aos principais bens e 
serviços, da revitalização das zonas degradadas dos centros urbanos e das áreas rurais 
marcadas pelo declínio populacional e valorizando os principais recursos dos 
territórios.
Estas três Prioridades Estratégicas obedecem a uma hierarquia, para que sejam
atribuídos às políticas públicas diferentes níveis de preferência e focalização. O Quadro 5
reproduz a estruturação das prioridades da estratégia de desenvolvimento da Região do 
Norte (PO Norte, 2008: 54).
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Quadro 5 - Matriz de Planeamento Estratégico Norte 2015
Fonte: PO Norte, 2008: 55.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
38
5.4.Estrutura do PO Norte
O PO Norte apresenta cinco prioridades estratégicas, que se estruturam em termos 
operacionais em seis Eixos Prioritários. Cada Eixo Prioritário é constituído por um 
conjunto de objectivos específicos, que serão identificados no quadro seguinte (PO Norte, 
2008: 68):
Quadro 6 - Eixos Prioritários e seus objectivos específicos
Eixo Prioritário 1 – Competitividade, Inovação e Conhecimento
 Reforçar os serviços colectivos regionais de apoio à inovação e promoção do sistema regional de 
inovação;
 Promover a criação e consolidação de clusters emergentes e de empresas de base tecnológica em 
sectores que aproveitem as competências e capacidades regionais em ciência e tecnologia;
 Desenvolvimento da rede de parques de ciência e tecnologia e, também, de intervenções integradas de 
ordenamento e de acolhimento empresarial;
 Requalificação, inovação e reforço das cadeias de valor nos sectores de especialização;
 Promoção de acções colectivas que visem o desenvolvimento empresarial;
 Desenvolvimento da economia digital e da sociedade do conhecimento;
 Incentivo às práticas de eficiência energética.
Eixo Prioritário II – Valorização Económica de Recursos Específicos
 Valorização económica da excelência turística regional;
 Valorização económica de novos usos do mar;
 Valorização da cultura e da criatividade;
 Valorização de novos territórios de aglomeração e actividades económicas;
 Valorização económica de recursos endógenos em territórios de baixa densidade e diversificação da 
actividade económica dos territórios rurais.
Eixo Prioritário III – Valorização e Qualificação Ambiental e Territorial
 Valorização e qualificação ambiental;
 Gestão activa da Rede Natura e da biodiversidade;
 Qualificação dos serviços colectivos territoriais de proximidade.
Eixo Prioritário IV – Qualificação dos Sistema Urbano
 Desenvolvimento de intervenções que contribuam para a excelência urbana e de redes para a 
competitividade e inovação;
 Promoção de intervenções integradas em zonas consideradas prioritárias de regeneração urbana;
 Promoção da mobilidade urbana;
 Promoção da conectividade do sistema urbano regional.
Eixo Prioritário V – Governação e Capacitação Institucional
 Modernização do Governo electrónico e melhorar a relação das empresas e dos cidadãos com a 
administração desconcentrada e local;
 Promoção da capacitação institucional e do desenvolvimento regional e local.
Eixo Prioritário VI – Assistência Técnica
 Capacitação da Autoridade de Gestão para desenvolver eficazmente as suas competências.
Fonte: Adaptado de PO Norte, 2008: 69.
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5.5.Plano de Financiamento
O PO Norte contém o montante global de 2.711.645.133 Euros proveniente do fundo 
estrutural FEDER, que poderá corresponder a um investimento total de 4.254.747.967 
Euros. Ainda que possam ser acrescentados aos financiamentos comunitários dos Fundos 
Estruturais outros apoios concedidos pelo BEI (Banco Europeu de Investimento) e por 
outros mecanismos financeiros que se revelem necessários para a implementação do PO 
Norte (PO Norte, 2008: 104).
A distribuição do montante FEDER por Eixo Prioritário é a seguinte: 29,0% é destinado 
ao “EP1 – Competitividade, Inovação e Conhecimento”; 10,3% confinado ao “EP2 –
Valorização Económica de Recursos Específicos”; 28,4% para o “EP3 – Valorização e 
Qualificação Ambiental e Territorial”; 23,8% dirigido ao “EP4 – Qualificação do Sistema 
Urbano”; 5,25% designado ao “EP5 – Governação e Capacitação Institucional”; e 3,25% 
atribuído ao “EP6 – Assistência Técnica” (PO Norte, 2008: 104).
O Quadro 7 sintetiza algumas informações importantes respeitantes à programação 
financeira: a quantificação e distribuição percentual, por Eixo Prioritário do PO Norte, do 
Financiamento Comunitário; a quantificação da Contrapartida Nacional, que distingue o 
financiamento público nacional e o financiamento privado nacional; a quantificação do 
financiamento total; e, por último, a Taxa de co-financiamento. É importante termos 
presentes dois pontos relativos às Taxas de Co-financiamento. Primeiro, o facto de terem 
sido estabelecidas pelo PO em função da despesa total elegível, nos termos da alínea a) do 
nº1 do Artigo 53º do Regulamento (CE) nº 1083/2006, do Conselho, de 11 de Julho. 
Segundo, o de corresponderem às taxas médias planeadas por Eixo Prioritário do PO, o que 
não invalida que certos projectos não possam ser co-financiados até à taxa de 85%, que 
consiste no limite máximo definido para a participação dos Fundos no que toca aos 
Programas Operacionais (PO Norte, 2008: 104).
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EP1 786.645.133 € 29,01% 661.614.904 € 247.317.023 € 414.297.882 € 1.448.260.037 € 54,32%
EP2 280.000.000 € 10,33% 134.814.815 € 101.111.111 € 33.703.704 € 414.814.815 € 67,50%
EP3 770.000.000 € 28,40% 330.000.000 € 282.857.143 € 47.142.857 € 1.100.000.000 € 70,00%
EP4 645.000.000 € 23,79% 347.307.692 € 260.480.769 € 86.826.923 € 992.307.692 € 65,00%
EP5 141.871.534 € 5,23% 53.813.340 € 45.741.339 € 8.072.001 € 195.684.874 € 72,50%
EP6 88.128.466 € 3,25% 15.552.082 € 15.552.082 € 0 € 103.680.548 € 85,00%
Total 2.711.645.133 € 100% 1.543.102.833 € 953.059.467 € 590.043.367 € 4.254.747.967 € 63,73%
Fonte: Adaptado de PO Norte, 2008: 105.
5.6.Modelo de Governação do PO Norte
A arquitectura do modelo de governação do PO Norte foi definida na Resolução do 
Conselho de Ministros nº 25/2006, 10 de Março, a qual determina que a governação dos 
Programas Operacionais Regionais do Continente contém quatro tipos de Órgãos (PO 
Norte, 2008: 114)10:
De direcção política – uma Comissão Ministerial de Coordenação dos PO Regionais do 
Continente, que ambiciona garantir coerência entre as intervenções realizadas pelos 
Programas Operacionais e a prioridades estratégicas definidas pelo QREN;
De aconselhamento estratégico – uma Comissão de Aconselhamento Estratégico da 
Região, que apesar de não deter autoridades de execução, pode transmitir conselhos, no 
que respeita à execução dos Programas Operacionais Regionais, às correspondentes 
autoridades de gestão;
De acompanhamento – Comissão de Acompanhamento do PO, que possui a 
responsabilidade de potenciar a participação dos municípios e dos parceiros económicos 
e sociais;
De gestão – a Autoridade de Gestão, que detém as responsabilidades de assegurar a 
gestão profissional dos respeitantes Programas Operacionais, de modo a promover uma 
maior eficácia e eficiência na utilização dos recursos.
                                                          
10Questão explorada anteriormente aquando da descrição do QREN, no ponto 4.6.2. Orientações Políticas 
para a Governação.
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Para além dos órgãos acima referidos, o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 de 11 de 
Julho que determina disposições relativamente os Fundos e estabelece que sejam criadas 
para cada Programa Operacional três autoridades (PO Norte, 2008: 114):
Autoridade de Gestão – responsável pelo exercício de competências de gestão do 
Programa – estipuladas pelos regulamentos comunitários e pela legislação nacional;
Autoridade de Certificação – incumbida de certificar as declarações de despesa e dos 
pedidos de pagamento antes de serem remetidos à Comissão Europeia e responsável por
receber os pagamentos realizados pela Comissão;
Autoridade de Auditoria – certifica a conformidade dos sistemas de gestão e de controlo 
de todos os Programas Operacionais.
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6. As Estratégias de Eficiência Colectiva (EEC)
6.1.Introdução
As Estratégias de Eficiência Colectiva (EEC) são:
“… um conjunto coerente e estrategicamente justificado de iniciativas, integradas num 
Programa de Acção, que visem a inovação ou a modernização de um agregado de empresas 
com uma implantação espacial de expressão nacional, regional ou local, que fomentem, de 
forma estruturada, a emergência de economias de aglomeração através, nomeadamente, da 
cooperação e do funcionamento em rede, entre as empresas e entre estas e outros actores 
relevantes para o desenvolvimento dos sectores a que pertencem e dos territórios em que se 
localizam”11.
As EEC comportam diferentes tipologias: Clusters e Estratégias de Valorização 
Económica de Base Territorial. As tipologias dos Clusters dividem-se em12:
Pólos de Competitividade e Tecnologia (PCT) – instrumento de estímulo à 
formação de redes de inovação constituídas, sobretudo, por empresas e instituições 
de I&DT, de ensino superior e formação profissional, com o objectivo de 
desenvolver projectos com uma notável componente tecnológica, que sejam 
visíveis e direccionados para o mercado internacional;
Outros Clusters – EEC que criam uma Estratégia e um consequente Programa de 
Acção, adoptados por empresas e outras instituições que coadunam uma visão para 
economia de um determinado território, ou de sectores interrelacionados e para as 
quais a proximidade é um elemento crucial no processo de inovação.
Já as tipologias das Estratégias de Valorização Económica de Base Territorial repartem-
se em13:
Programas de Valorização Económica de Recursos Endógenos (PROVERE) –
pretendem a promoção de consórcios locais ou regionais, de entidades públicas e 
privadas, vocacionados para a melhoria da competitividade de territórios de baixa 
densidade populacional, institucional e empresarial;
Acções de Regeneração e Desenvolvimento Urbanos (ARDU) – ambicionam a 
criação de parcerias que envolvam obrigatoriamente empresas ou associações 
                                                          
11 Enquadramento das Estratégias de Eficiência Colectiva, aprovado pelas Comissões Ministeriais de 
Coordenação do PO Factores de Competitividade e dos PO Regionais em 08/05/2008.
12 Ibid.
13 Ibid.
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empresariais, mas também os municípios e outras instituições, para promover o 
desenvolvimento urbano.
No presente trabalho apenas abordaremos de forma mais detalhada as EEC do tipo 
PROVERE, devido a terem sido a principal temática abordada durante o estágio curricular.
6.2.As EEC PROVERE
6.2.1. Enquadramento
O PROVERE, criado no âmbito do QREN e das suas EEC, consiste num instrumento de 
intervenção específico para os territórios de baixa densidade, tendo como objectivo nuclear 
estimular
“a sua competitividade através da dinamização de actividades de base económica (bens e 
serviços), inovadoras e alicerçadas na valorização de recursos endógenos, com 
sustentabilidade e com a preocupação de geração de efeitos de irradiação noutras actividades 
(efeito motor), contribuindo, deste modo, para criar condições para a fixação e renovação da 
população” (DPP, 2008: 14).
Os territórios de baixa densidade são caracterizados principalmente pelos seguintes 
elementos: as suas actividades económicas, normalmente, tem uma influência muito ténue 
fora das regiões onde se inserem e, por isso, gozam de reduzida capacidade para atrair 
rendimentos exógenos; os seus centros urbanos são maioritariamente de pequena 
dimensão; na sua proximidade existem poucas entidades com atribuições e competências; 
pela escassa eficácia na criação de parcerias; pelas diminutas oportunidades de emprego 
oferecidas; e, por último, pela exiguidade dos mercados locais, que leva à limitação das 
condições de valorização de mercado das suas produções (DPP, 2008: 3).
Os territórios de baixa densidade detêm fraca capacidade de retenção populacional, em 
grande parte devido a dois grandes factores. O primeiro tem a ver com as suas economias 
serem marcadamente ligadas à agricultura, exploração de recursos minerais e indústrias 
baseadas no uso intensivo de mão-de-obra – sectores que se encontram em declínio –, ou 
seja, são economias que se manifestam incapazes de estimular actividades empresariais 
geradoras de emprego qualificado e valor. O segundo factor diz respeito à maioria desses 
territórios de baixa densidade estarem afastados dos grandes centros urbanos e possuírem 
fracas acessibilidades, o que leva a que percam competitividade e o seu desenvolvimento 
económico seja afectado negativamente (DPP, 2008: 3-4). Que explicam a deslocação das 
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populações dos territórios de baixa densidade para onde existem economias de 
aglomeração – zonas mais competitivas e que possuem dinâmicas sustentáveis de 
crescimento.
Importa contudo dizer que os territórios de baixa densidade possuem um conjunto de 
potencialidades que podem ser utilizadas na criação de emprego e de valor, das quais se 
destacam: o património histórico, cultural e natural com reconhecido valor, propícios para 
o desenvolvimento de actividades de turismo e lazer; a existência de determinados factores 
de competitividade em certas produções (por exemplo: vitivinícola, azeite e frutos secos). 
Para serem aproveitadas, estas potencialidades necessitam que os processos produtivos 
sejam reorganizados, que surjam novos produtos, que se melhore a qualidade dos produtos 
existentes, que se promova a eficiência nas empresas, tudo isto “num contexto de 
combinação virtuosa entre recursos externos às zonas frágeis e a valorização dos seus 
recursos endógenos” (DPP, 2008: 5-7).
6.2.2. Ambição e Objectivos
O PROVERE consiste num instrumento político com o objectivo primordial de 
estimular o aparecimento de conjuntos integrados de iniciativas, reunindo vários sectores 
de intervenção na valorização e dinamização económica territorial, baseadas em parcerias 
com objectivos, composição e incidências geográficas, ajustados a cada caso concreto 
(DPP, 2008: 14). O PROVERE tem a particularidade de não deter financiamento próprio, 
uma vez que o financiamento das iniciativas que apoia provém dos Programas 
Operacionais do QREN.
6.2.2.1. Foco Temático e Objectivos Estratégicos
Os PROVERE visam o apoio e a promoção de consórcios locais ou regionais, de 
entidades públicas e privadas, “para a implementação de programas de acção integrados, 
com um foco temático bem delimitado e sem carácter exclusivo sobre um território” 
(DPP, 2008: 16). Por programa de acção integrado compreende-se a aglomeração de um 
conjunto integrado de projectos baseados numa determinada visão para a valorização 
económica de um determinado recurso emblemático. Podem-se distinguir dois tipos de 
projectos: os projectos-âncora – projectos fundamentais para a concretização do Programa; 
e os projectos complementares – necessários para a realização e êxito dos projectos âncora 
(DPP, 2008: 17). O foco temático diz respeito ao recurso específico no qual o Programa se 
baseia (DPP, 2008: 17). A expressão sem carácter exclusivo significa que cada território 
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pode estar inserido em mais de um PROVERE, pois o que determina tal inserção é a 
capacidade de iniciativa e de projecto de cada Território (DPP, 2008: 17).
O PROVERE ambiciona alcançar um determinado conjunto de objectivos, “que se 
podem considerar como desafios, no duplo sentido”: em relação a resultados, nos domínios 
da competitividade e da criação de emprego e riqueza; e em termos instrumentais, ou seja,
mudanças fundamentais para que as regiões passem a possuir capacidade para rentabilizar 
os seus produtos e combater a desertificação (DPP, 2008: 18). 
Em termos de resultados, a promoção da competitividade dos territórios de baixa 
densidade será tentada através das seguintes acções (DPP, 2008: 19):
Criação e fixação de segmentos empresariais dinâmicos, direccionados 
principalmente para os mercados nacional e internacional, que contribuam 
decisivamente para o crescimento económico nas regiões em que se inserem;
Estímulo de iniciativas de empreendedorismo endógeno, que passará por incitar 
pessoas internas e externas às regiões a desenvolver actividades criativas e 
inovadoras;
 Incentivo à implantação local de instituições da área do conhecimento, juntamente 
com criação de condições que facilitem o acesso às novas tecnologias de informação 
e comunicação;
Alargamento da base de competências técnico-profissionais;
Desenvolvimento de uma dinâmica de criação de emprego, sobretudo qualificado, 
com o intuito de fixar a população jovem e, assim, travar a desertificação humana;
Geração de espaços que ajudem a atrair pessoas e empresas.
Em termos instrumentais, pretende-se promover a competitividade de territórios de 
baixa densidade agindo no sentido de (DPP, 2008: 19-20):
Promover a prática de actuação integrada, com o intuito de aproveitar as sinergias 
possíveis e assegurar a implementação das iniciativas necessárias para o êxito de 
cada PROVERE;
Estimular a prática da parceria para ultrapassar a escassez de economias de escala e 
de aglomeração;
Promover a criação de redes entre os diversos territórios de baixa densidade e 
territórios com um maior grau de desenvolvimento – nacionais e/ou internacionais;
Privilegiar a cultura do rigor na selectividade de iniciativas que almejam apoio;
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Aproveitar as instituições de ensino superior e da rede de instituições de I&D, uma 
vez que possuem potencialidades que podem ser extremamente úteis no 
desenvolvimento e apoio de actividades criativas e inovadoras;
 Incentivar a participação de capital de risco, como forma de ultrapassar as 
dificuldades de financiamento que, não raras vezes, são um dos principais entraves 
de iniciativas nos territórios de baixa densidade.
6.2.3. O processo de formação dos PROVERE
Os diferentes PROVERE devem consistir num conjunto integrado de projectos que 
contribuam para a valorização económica de recursos endógenos dos territórios de baixa 
densidade, com a obrigatoriedade de serem propostos por uma parceria, constituída sob a 
forma de consórcio, que englobe parceiros de natureza privada e pública, nos quais devem 
estar presentes os actores relevantes para o desenvolvimento dos projectos do respectivo 
PROVERE (DPP, 2008: 24-25).
Cada PROVERE terá que ser composto por projectos-âncora e projectos 
complementares. Os projectos-âncora têm que se localizar obrigatoriamente em territórios 
de baixa densidade, ou seja, em zonas que: não pertençam aos concelhos das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto; não estejam inseridas nas freguesias que integram os 
centros urbanos com 20 mil ou mais habitantes; e também nos territórios que não 
pertençam aos centros urbanos de nível regional ou superior determinados nos Planos 
Regionais de Ordenamento do Território (PROT). Os projectos complementares podem 
estar localizados em territórios que não são considerados de baixa densidade, mas que se 
revelam fundamentais para a realização dos projectos-âncora (DPP, 2008: 25).
O processo de concepção de um PROVERE, geralmente, tem início com a resposta a 
um concurso de Acções Preparatórias, que consiste num concurso de ideias para a criação 
de visões estratégicas de desenvolvimento dos territórios de baixa densidade. A Autoridade 
de Gestão de cada PO Regional é a responsável pelo lançamento do concurso de Acções 
Preparatórias e também detém a responsabilidade de constituir um júri para seleccionar as 
ideias candidatas a PROVERE que justificam ser financiadas pelo respectivo PO Regional 
na elaboração da referente Estratégia e do concernente Programa de Acção (DPP, 2008: 
21-22).
De seguida, o processo de preparação de um PROVERE prossegue – podendo também 
ter início nesta fase – com a apresentação de uma Estratégia e de um Plano de Acção a um 
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concurso de PROVERE – ou em resposta a um convite directo – aberto pela Autoridade de 
Gestão de um PO Regional (DPP, 2008: 22-23).
O próximo passo consiste na avaliação e aprovação dos PROVERE em cada concurso 
ou convite, sendo que essa tarefa estará a cargo de uma Comissão de Avaliação (DPP, 
2008: 35). Este processo permitirá seleccionar os PROVERE que serão implementados. O 
financiamento desses PROVERE advém dos Programas Operacionais Regionais e/ou 
Temáticos do QREN, do Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER) e/ou do 
Programa das Pescas (PROMAR) (DPP, 2008: 27).
O último passo no processo de constituição de um PROVERE é o seu reconhecimento 
formal, o qual será realizado por despacho dos Ministros coordenadores das Comissões 
Ministeriais de Coordenação dos PO financiadores, e do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas se existir financiamento do PRODER ou do 
PROMAR (DPP, 2008: 35).
6.3.As EEC PROVERE na Região do Norte
6.3.1. Introdução
A alínea c) do número 11 do artigo 7º do Enquadramento das Estratégias de Eficiência 
Colectiva (EEC) estabelece a necessidade da “indicação de uma entidade pública 
encarregue da dinamização, acompanhamento e avaliação de cada EEC, no âmbito da 
Administração Pública” pela Autoridade de Gestão do PO respeitante – neste caso, o ON.2. 
A escolha da Autoridade Gestão recaiu na CCDR-N, sendo que essa escolha ficou 
consagrada nos vários Despachos Interministeriais de Reconhecimento Formal das EEC 
PROVERE da Região do Norte. O ponto 12 desses Despachos determina que a CCDR-N 
deverá realizar uma avaliação de cada uma das EEC PROVERE da Região Norte após um 
ano da data de comunicação dos referidos Despachos. O mesmo ponto refere que a 
avaliação poderá resultar numa proposta de revisão das decisões de reconhecimento, 
reflexos nas deliberações de suficiência de recursos para o financiamento dos projectos-
âncora cujas candidaturas ainda não tenham sido materializadas e/ou incitar a um processo 
de revisão de cada Programa, que pode passar, por exemplo, pela inclusão de novos 
projectos no Programa de Acção aprovado ou pela modificação do seu âmbito territorial de 
intervenção. O período de um ano terminava a 9 de Novembro de 2010, mas devido a estar 
decorrer o processo de análise de candidaturas aos primeiros Avisos abertos pela 
Autoridade de Gestão do ON.2 para aprovação de projectos-âncora e alguns 
complementares de iniciativa pública (fora os projectos de dinamização, coordenação, 
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acompanhamento, monitorização e gestão de parceria de EEC PROVERE), a CCDR-N 
considerou, em conjunto com a Autoridade de Gestão do ON.2, que o processo de 
avaliação só deveria acontecer quando a decisão da Comissão Directiva sobre os projectos 
apresentados tivesse ocorrido. Assim, logo que terminou o processo de análise dos 
projectos candidatados, teve início o processo de avaliação das EEC PROVERE e do 
possível processo de reprogramação do respectivo Programa de Acção.
Como acabamos de constatar cada EEC PROVERE foi reconhecida formalmente 
através de Despacho Interministerial, sendo que o respectivo Programa de Acção, fruto do 
processo de avaliação, poderia vir a ser reformulado. Nos tópicos seguintes procuraremos 
dar conta das EEC PROVERE reconhecidas na Região do Norte, realizaremos um balanço 
relativo ao estado de situação dos projectos que apresentaram candidatura aos Avisos 
anteriores ao processo de avaliação, bem como enunciaremos as novas configurações dos
Programas de Acção resultantes do referido processo. 
6.3.2. Descrição das EEC PROVERE da Região do Norte
Na Região do Norte foram reconhecidas oito EEC PROVERE, sendo que uma delas, 
“Montemuro, Arada e Gralheira” possui um âmbito territorial que abrange alguns
Municípios pertencentes à Região do Centro e, por isso, alguns projectos podem ser 
enquadrados e apoiados financeiramente pelo Programa Operacional Regional do Centro
(PO Cento). Por outro lado, existe uma EEC PROVERE, “Turismo e Património do Vale
do Côa”, que é enquadrada no PO Centro, mas devido a ter um âmbito territorial que 
engloba alguns Municípios da Região do Norte leva a que determinados projectos sejam 
enquadrados e apoiados pelo PO Norte. 
O Quadro 8 ambiciona identificar as EEC PROVERE da Região do Norte e,
resumidamente, os seus principais elementos caracterizadores:
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Quadro 8 - Descrição das EEC PROVERE da Região do Norte
EEC 
PROVERE




Associação de Municípios 
da Terra Fria do Nordeste 
Transmontano
A natureza e biodiversidade da Terra Fria.








Região do Alto Tâmega
A tradição termal da região, bem 
expressa quer em termos de estâncias 
(entre as quais Vidago, Pedras Salgadas, 
Chaves e Carvalhelhos são as mais 
conhecidas) quer da qualidade das suas 
águas.
Boticas, Valpaços, Montalegre, Ribeira de 




A oliveira e seus produtos, 
nomeadamente o azeite.
Macedo de Cavaleiros, Alfândega da Fé, 
Carrazeda de Ansiães, Miranda do Douro, 
Mirandela, Mogadouro, Vila Flor e Vimioso
Rota do
Românico 
do Vale do 
Sousa
Comunidade Urbana do 
Vale do Sousa
O património arquitectónico românico, 
complementado pela sua envolvente 
natural (rios, floresta e áreas agrícolas).
Castelo de Paiva, Felgueiras, Lousada, 





A paisagem do Minho e o seu 
aproveitamento como recurso económico.
Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço, 
Monção, Paredes de Coura, Ponte da 
Barca, Ponte de Lima, Valença, Viana do 
Castelo, Vila Nova de Cerveira, Amares, 
Barcelos, Braga, Esposende, Terras do 
Bouro, Vila Verde, Cabeceiras de Basto, 
Fafe, Guimarães, Mondim de Basto, Póvoa 







Integrado das Serras do 
Montemuro, Arada e 
Gralheira (ADRIMAG)
As serras da Freita e Montemuro e os 
Rios Paiva e Vouga, sítios classificados 
“Rede Natura 2000”.
Arouca, Castelo de Paiva, Castro Daire, 
Cinfães, São Pedro do Sul, Sever do Vouga 







Regional do Norte 
(CCDR-N)
Paisagem vinhateira do Douro.
Concelhos da Região demarcada do Douro, 
Municípios do Parque Natural do Douro 




Dolmen – Cooperativa de 
Formação, Educação e 
Desenvolvimento do 
Baixo Tâmega
O Património entendido como a 
Paisagem Cultural contribuindo para o 
reconhecimento das identidades do 
território em causa, abrangendo 
Paisagens Milenares – da pré-história à 
romanização, passando à fundação da 
nacionalidade e Idade Média, e das 
Casas Senhoriais aos nossos dias.
Amarante, Baião, Celorico de Basto, 
Cinfães, Marco de Canavezes, Penafiel e 
Resende.
Fonte: Despachos Interministeriais de Reconhecimento Formal das EEC PROVERE da Região do Norte.
6.3.3. Balanço das EEC PROVERE da Região do Norte
A presente secção do trabalho será consagrada à realização de um balanço referente ao 
ponto de situação das EEC PROVERE da Região do Norte (antes do seu Processo de 
Reprogramação), uma vez que constituiu na principal tarefa efectuada durante o período de
estágio. Quanto a esta questão, importa salientar que só se contemplarão os projectos das 
EEC PROVERE enquadrados e apoiados pelo ON.2.
A análise divide-se em três partes: a primeira debruçar-se-á sobre os projectos-âncora; 
em segundo lugar, serão analisados os projectos complementares: e, por fim, será realizada 
uma análise que agregará os projectos-âncora e complementares. Os dados utilizados 
datam de 19 de Outubro de 2011 e foram fornecidos pela Autoridade de Gestão do ON.2.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
50
6.3.3.1. Análise do ponto de situação dos projectos-âncora da Região do Norte
Cada EEC PROVERE contém um Programa de Acção que compreende um conjunto de 
projectos-âncora e projectos complementares. Nos Programas de Acção das EEC da 
Região do Norte foram reconhecidos por Despacho Interministerial 52 projectos-âncora, 
correspondendo a cerca de 65,7 M€ (milhões de euros) de Investimento Elegível e a 46,1 
M€ de comparticipação FEDER14 (ver Quadro 9).









AQUANATUR 4 2.388.500,00 2.724.800,00 1.907.360,00
DOURO 10 8.443.416,67 10.350.500,00 7.245.350,00
DOURO VERDE 5 6.960.166,45 8.116.731,14 5.681.711,80
INOVARURAL 9 5.235.033,33 6.282.040,00 4.397.428,00




5 3.657.070,13 4.302.536,80 3.011.775,76
ROTA DO 
ROMÂNICO
5 8.625.001,00 10.350.000,00 7.245.000,00
TERRA FRIA 5 8.600.000,00 10.320.000,00 7.224.000,00
TOTAL 52 56.129.187,58 65.888.607,94 46.122.025,56
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados fornecidos pela Autoridade de Gestão do ON.2.
Apesar de previstos 52 projectos-âncora nos Programas de Acção das EEC PROVERE 
da Região do Norte, apenas 36 dos mesmos apresentaram candidatura – aos quais temos de 
somar 1 projecto-âncora da EEC “Turismo e Património no Vale do Côa” que se 
candidatou e é enquadrável no ON.2. Como se pode observar no Quadro 10, desses 37
projectos que se candidataram: 1 encontra-se em avaliação, estando na fase em que se 
procede, sobretudo, à avaliação do mérito e das condições de elegibilidade das 
candidaturas; 6 projectos estão já aprovados, mas ainda não se procedeu à contratualização 
dos mesmos; 24 projectos já estão contratualizados, ou seja, já estão em condições de 
avançar; 3 projectos não foram admitidos – por não se enquadrarem na tipologia 
estabelecida para os projectos-âncora das EEC PROVERE – ou desistiram da candidatura; 
e, por fim, 3 projectos não foram aprovados, porque não cumpriram com as condições de 
elegibilidade ou não obtiveram uma nota positiva na avaliação do mérito.  
                                                          
14 No Anexo II podem ser consultados os quadros que sintetizam os projectos-âncora que compõem cada uma 
das EEC PROVERE da Região do Norte. A secção azul dos quadros lista os projectos-âncora que estavam 
previstos nos Programas de Acção antes destes serem reprogramados. Já a secção verde enumera os 
projectos-âncora que apresentaram candidatura e o seu ponto de situação.
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AQUANATUR 3 1 2
DOURO 6 2 3 1
DOURO VERDE 5 5
INOVARURAL 5 1 3 1
MINHO IN 5 2 3
MONTEMURO, ARADA e 
GRALHEIRA
2 2
ROTA DO ROMÂNICO 5 1 4
TERRA FRIA
TRANSMONTANA
3 1 1 1
VALE DO CÔA 3 1 1 1
TOTAL 37 1 6 24 3 3
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados fornecidos pela Autoridade de Gestão do ON.2.
Como podemos verificar no Quadro 11, existem perto de 1,1 M€ de Investimento 
Elegível que se encontram em avaliação, correspondendo a uma comparticipação de 
FEDER de 777 mil de euros. Por sua vez, regista-se cerca de 8,8 M€ de Investimento 
Elegível aprovado, o que significa quase 6,7 M€ de FEDER aprovado. Quanto ao 
Investimento Elegível contratado, o valor cifra-se aproximadamente nos 23,9 M€ e o 
FEDER nos 17,6 M€. Em termos hipotéticos, podemos conjecturar que, se o Investimento 
Elegível em avaliação e o FEDER em avaliação tiverem um aval positivo, os projectos-
âncora poderão resultar num Investimento Elegível de aproximadamente 33,8 M€ na 
Região do Norte, representando cerca de 25,2 M€ de apoio do FEDER.


















AQUANATUR 1.110.000,00 777.000,00 609.271,42 370.205,63
DOURO 3.194.482,00 2.395.861,50 5.153.343,85 3.844.826,76
DOURO VERDE 5.251.354,43 4.011.996,04
INOVARURAL 630.000,00 535.500,00 6.231.092,92 4.652.803,50








VALE DO CÔA 338.477,00 287.705,45
TOTAL 1.110.000,00 777.000,00 8.796.720,54 6.727.939,84 23.923.028,64 17.648.895,08
Fonte: Cálculos do autor com base em dados fornecidos pela Autoridade de Gestãodo ON.2.
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6.3.3.2. Análise do ponto de situação dos projectos complementares da Região do Norte
No que respeita aos projectos complementares15 enquadrados no ON.2, 15 apresentaram 
candidatura, sendo que 1 se encontra na fase de avaliação, 3 foram aprovados, 1 não foi 
admitido ou desistiu e os remanescentes 10 já estão contratualizados16 (Quadro 12).
Quadro 12 - Descrição da situação dos projectos complementares que apresentaram candidatura
EEC PROVERE
N.º de Projectos 
Complementare
s apresentados
N.º de Projectos 
Complementare
s em avaliação
Nº de Projectos 
Complementar
es aprovados
Nº de Projectos 
Complementares 
contratados





Nº de Projectos 
Complementares 
não aprovados
AQUANATUR 7 3 3 1
DOURO 0
DOURO VERDE 1 1
INOVARURAL 2 2











VALE DO CÔA 0
TOTAL 15 1 3 10 1 0
Fonte: Cálculos do autor com base em dados fornecidos pela Autoridade de Gestão do ON.2.
O projecto complementar que está ainda em avaliação correspondem a cerca de 439 mil 
euros de Investimento Elegível e a 307 mil euros de FEDER. Os projectos aprovados 
significam 1,1 M€ de Investimento Elegível e 884 mil euros de comparticipação FEDER. 
Os projectos que já estão contratualizados totalizam perto de 8,6 M€ de Investimento 
Elegível e aproximadamente 6,2 M€ de apoio do FEDER. Num cenário optimista –
aprovação dos projectos em avaliação – os projectos complementares poderão representar 
para a Região do Norte um investimento na ordem dos 10,1 M€, dos quais cerca de 7,4 M€
são comparticipados pelo FEDER (Quadro 13).
                                                          
15 A análise dos projectos complementares apenas contemplará os projectos que apresentaram candidatura 
aos avisos anteriores ao processo de avaliação, uma vez que nos diferentes Programas de Acção estavam 
previstos centenas de projectos complementares – seria pouco exequível do ponto de vista prático considera-
los a todos nesta análise e, também, seria pouco ou nada relevante para as nossas ambições.
16 O Anexo III enumera os projectos complementares que apresentaram candidatura antes do processo de 
avaliação e reprogramação dos Programas de Acção das EEC PROVERE respeitantes ao ON.2.
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AQUANATUR 1.104.665,99 883.732,79 1.482.398,92 1.176.210,50
DOURO
DOURO VERDE 721.686,97 469.096,53
INOVARURAL 311.000,00 144.796,50
MINHO IN 1.512.438,95 1.134.329,21
MONTEMURO, ARADA 
e GRALHEIRA
438.701,53 307.091,07 2.535.679,57 1.941.098,40




TOTAL 438.701,53 307.091,07 1.104.665,99 883.732,79 8.628.501,05 6.247.898,96
Fonte: Cálculos do autor com base em dados fornecidos pela Autoridade de Gestão do ON.2.
6.3.3.3. Análise conjunta dos projectos-âncora e complementares da Região do Norte
Quadro 14 - Análise conjunta dos projectos-âncora e complementares da Região do Norte
Principais Números/Factos
52 projectos (âncora e complementares) apresentaram candidatura aos avisos de concurso lançados pela Autoridade 
de Gestão do ON.2
Cerca de 45.7 M€ de Investimento Elegível candidatado e 33.3 M€ de FEDER candidatado
43 projectos (âncora e complementares) foram aprovados, correspondendo a 42,5 M€ de Investimento Elegível e 
31,5 M€ de comparticipação do FEDER 
34 projectos (âncora e complementares) já se encontram contratualizados, significando aproximadamente 32,6 M€
de Investimento Elegível e 23,9 M€ de apoio FEDER
Os projectos candidatados relacionam-se, sobretudo, com o Turismo17 (Termas, Hotelaria, Enoturismo, Golf e 
Património Histórico, Arquitectónico e Cultural) e com o desenvolvimento de Produtos Regionais (por exemplo, Azeite 
e Vinhos)
Fonte: Construído pelo autor.
6.3.4. Processo de Reprogramação das EEC PROVERE da Região do 
Norte
O processo de avaliação, aliás como era previsto, produziu alterações nos Programas de 
Acção das várias EEC da Região do Norte – embora essas modificações manteve-se a 
estratégia definida para cada Programa de Acção, assim como os respectivos objectivos, 
foco-temático e território-alvo. As alterações realizadas aos projectos consistiram, 
principalmente, em reajustes de montantes de Investimento Elegível e de comparticipação, 
na inclusão de novos projectos, exclusão de outros devido a desistência e/ou reformulação 
daqueles cuja candidatura não foi aceite ou aprovada.
                                                          
17 Ideia que pode ser comprovada e aprofundada na tese de doutoramento de Nuno Almeida (2011), 
“Territorialização de uma Política Nacional de Turismo – o caso de Portugal”.
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Os motivos que levaram a essas mudanças foram, essencialmente, os seguintes: com a 
actual conjuntura económica alguns Promotores de projectos enfrentaram dificuldades de 
financiamento e, por isso, tiveram que desistir ou diminuir o investimento dos projectos ou 
mesmo não avançar nessa altura. Outros houve que não se realizaram ou que tiveram
dificuldades de prosseguir devido a complicações de licenciamento. Em relação à inclusão 
de novos projectos, os Promotores viram no PROVERE uma excelente oportunidade para 
os concretizar. Cabe aqui ainda uma referência aos projectos complementares que foram 
promovidos a projectos-âncora devido às suas características e também devido à 
desistência de outros projectos-âncora.
O grande objectivo do processo de reformulação dos Programas de Acção das EEC 
PROVERE da Região do Norte é aumentar a sua execução, que no dia 07 de Outubro de 
2011 se situava na casa dos 40% segundo a Autoridade de Gestão do ON.218. Para atingir 
este objectivo a estratégia da Autoridade de Gestão do ON.2 passará por apoiar, 
fundamentalmente, projectos-âncora de natureza pública ou de interesse público com vista 
a viabilizar e a atrair projectos privados19. Para esta nova fase de candidaturas a Autoridade 
de Gestão tem disponíveis cerca de 60 de milhões de euros para apoiar os projectos que 
figurem nas novas configurações dos Programas de Acção – só estes terão oportunidade de 
se candidatar – e, assim, gerar um investimento total de 80 milhões de euros nos territórios 
de baixa densidade da Região do Norte, valor esse que a Autoridade de Gestão acredita que 
poderá vir a duplicar20.
No Anexo II, na secção roxa dos quadros, apresentamos os projectos-âncora que 
constituem as novas configurações finais das EEC PROVERE das Região do Norte após a 
finalização do processo de reprogramação21.
6.4.Comentários/Observações relativamente às EEC PROVERE da 
Região do Norte
Os territórios de baixa densidade têm-se debatido com o problema da desertificação e, 
por isso, são de louvar iniciativas como a das EEC PROVERE para combater tal 
adversidade. Os territórios de baixa densidade possuem potencialidades – produtos 
regionais e um rico património natural, histórico e cultural – que podem ser aproveitadas 
                                                          
18 «Norte tem 60 milhões para zonas mais despovoadas», Público, 07 de Outubro de 2011, p. 28.
19 Ibid.
20 «PROVERE quer estimular investimento de 160 milhões», O Primeiro de Janeiro, 07 de Outubro de 2011, 
p. 2.
21 Apresentamos apenas os projectos-âncora que constituem as novas configurações finais porque os 
projectos complementares são imensos (centenas) e, por isso, é pouco exequível do ponto de vista prático 
colocá-los a todos no presente documento.
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para a criação de emprego e de valor e, assim, conseguirem fixar e atrair pessoas e 
empresas. Ao apoiarem iniciativas com vista a valorizar e dinamizar economicamente, 
socialmente e culturalmente os territórios de baixa densidade, as EEC PROVERE 
constituem, em termos gerais, um bom instrumento político para ajudar a combater a 
desertificação desses territórios.
As EEC PROVERE são um dos vários instrumentos previstos pelo QREN para tentar 
aumentar a territorialização das políticas públicas em relação aos anteriores QCA. Segundo 
Figueiredo (2010: 11), estamos perante a territorialização das políticas públicas quando 
existe uma “estratégia específica concebida a partir do território ou com a sua participação 
ou, pelo menos, preparada em função de uma prospectiva, mais ou menos participada, para 
esse território” – é o que se passa com as EEC PROVERE: cada estratégia das EEC 
PROVERE foi pensada a partir de um território e em conjunto com os actores relevantes 
desse mesmo território. A preocupação deste instrumento político em procurar 
territorializar as políticas públicas pode contribuir, no nosso ponto de vista, para o aumento 
da probabilidade de ter sucesso, uma vez que os diferentes territórios de baixa densidade –
apesar de enfrentarem todos o «grande» problema da desertificação – possuem 
especificidades que necessitam de ser contempladas para as estratégias e iniciativas de 
desenvolvimento regional serem mais ajustadas e, assim, resultarem.
Uma vez que o processo de implementação de uma política pública pode ser afectado 
por vários factores (endógenos e exógenos), para que tenha sucesso e se ajuste às 
constantes mudanças que a sociedade atravessa, necessita de ter um carácter o mais 
dinâmico possível. A reprogramação dos Programas de Acção das EEC PROVERE da 
Região do Norte é um bom exemplo de como uma política não deve ser encarada como um 
processo linear e que necessita de ser readaptada ao longo do seu período de 
implementação como verificámos no ponto acima (6.3.4. – Processo de Reprogramação 
das EEC PROVERE da Região do Norte). 
Daí que, no âmbito de uma reflexão crítica sobre a experiência de estágio, me atreva a 
apresentar três grandes preocupações que expresso em jeito de observações/comentários, 
que sem colocarem em causa as enormes potencialidades do PROVERE, procuram não 
desatender aos aspectos que podem comprometer ou atrapalhar o seu sucesso. A primeira 
prende-se com o facto de a grande parte do investimento dos projectos que compõem as 
EEC PROVERE da Região do Norte – os que já apresentaram candidatura – ser de origem 
pública (Municípios ou Associações de Municípios), contra-ordenando um dos princípios 
do PROVERE que consistia em incluir também o sector privado (investimento privado) no 
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processo de dinamização dos territórios de baixa densidade. A título de ilustração vale 
dizer que, segundo o DPP (2008: 9), um dos principais entraves à eficácia das AIBT 
(Acções Integradas de Base Territorial) foi a reduzida complementaridade entre os 
investimentos públicos e investimentos privados.
A segunda relaciona-se com o facto de políticas como as EEC PROVERE exigirem uma 
forte cooperação entre os actores que nelas participam: estes podem não estar preparados 
para tal trabalho conjunto pois Portugal é um país onde se verifica uma elevada 
centralização de competências por parte da Administração Central – como se pode 
constatar no Relatório Final do Projecto ESPON 2.3.2 (ESPON, 2006).
Por fim, a terceira, de carácter mais teórico, visa contribuir para um melhor 
enquadramento das duas anteriores. Trata-se da necessidade de distinguir, na actuação dos 
organismos públicos, entre funções negativas e positivas do Estado. Segundo Moreira 
(1994: 258), as tarefas negativas que o Estado pode desempenhar dizem respeito, não só no 
fornecimento positivo aos cidadãos de bens e serviços consumíveis, mas também a 
serviços negativos que consistem em evitar a actuação de todos aqueles que ambicionam 
prejudicar as trocas de bens e serviços positivos que os cidadãos se prestam mutuamente. 
Assim sendo, a missão deste tipo de tarefas consiste em criar e garantir condições 
negativas a que deve estar sujeita toda a ordem alargada da interacção humana: a paz, a 
liberdade e a justiça. Já as tarefas positivas estão ligadas ao fornecimento positivo aos 
cidadãos de bens e serviços, mas neste tipo de tarefas o Estado não deve usar o poder de
coerção e de criar condições para a existência de monopólios de prestação de qualquer 
serviço (Moreira, 1994: 258). Esta distinção pode ajudar-nos a um melhor enquadramento 
do QREN. De facto, uma leitura mais atenta do seu documento de suporte pode levar-nos a 
considerar que existe uma sobrevalorização das tarefas positivas, uma vez que, para 
superar muitos dos constrangimentos estruturais que afectam a economia portuguesa, a 
estratégia do QREN passa, sobretudo, pela melhoria dos serviços que o Estado
positivamente presta, através da eficiência. Por outras palavras, ao centrar os seus esforços 
em medidas de emagrecimento, o QREN pode ser levado a descuidar as verdadeiras causas 
estruturais da insustentabilidade do nosso modelo de sociedade – por exemplo, em termos 
hipotéticos, os constrangimentos que a economia Portuguesa enfrenta poderão advir do 
excesso de funções positivas e de um deficiente desempenho das funções negativas do 
Estado, nomeadamente da justiça e da segurança, não esquecendo a prontidão de 
pagamentos e a concorrência fiscal.
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7. Políticas Públicas: reflexão e aplicação ao PROVERE
7.1.Introdução
Pretende-se aqui proceder a uma breve reflexão sobre os vários aspectos relevantes 
relacionados com as políticas públicas: desde a definição e tipos, às diversas fases de 
produção. O nosso objectivo, contudo, não se limita a uma cuidada análise das políticas 
públicas, aspira também a um completo e profundo entendimento da política pública que 
constitui o núcleo central do trabalho: o PROVERE.
7.2. O que é uma Política Pública?
As definições de políticas públicas, embora diferentes entre si e com níveis de 
complexidade distintos, reúnem algum consenso quanto a um aspecto fundamental: “as 
políticas são consideradas públicas quando emanam de autoridades governativas, em 
sentido, lato” (Pasquino, 2002: 254). Já Howlett e Ramesh, ainda que na mesma linha,
(2003: 5) acentuam a complexidade do tema, recorrendo a três exemplos para ilustrar essa 
característica.
O primeiro exemplo diz respeito à definição de Thomas Dye, que descreve a política 
pública como “Anything a government chooses to do or not to do” (em Howlett e Ramesh, 
2003: 5). Esta definição refere de forma clara três aspectos: 1) o government é o agente 
responsável pela produção das políticas públicas – embora não negue que actores não-
governamentais possam influenciar –; 2) as políticas públicas são respeitantes a acções do 
government; 3) as políticas públicas envolvem a realização de escolhas de fazer (ou não)
determinadas coisas, sendo esta decisão efectuada exclusivamente por parte de elementos 
do government. Este último aspecto tem sido criticado porque se considera que a decisão 
do government não fazer (manter o status quo), não significa por si só uma política 
pública: por exemplo, o facto de o Estado nunca ter decidido as cores das paredes do 
interior das nossas casas não significa em si uma política pública (Howlett e Ramesh, 
2003: 5-6).
O segundo exemplo de definição de política pública é a de William Jenkins: “a set of 
interrelated decisions taken by political actor or group of actors concerning the selection of 
goals and the means of achieving them within a specified situation where those decisions, 
should, in principle, be within the power of those actors to achive” (em Howlett e Ramesh, 
2003: 6). Ao contrário de Dye que entende a política pública como uma escolha, Jenkins 
considera-a como um processo pois vê-a como um resultado de um «somatório» de 
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interacções – que podem ou não ser reflectidas e deliberadas (Howlett e Ramesh, 2003: 6). 
Outra questão importante que a definição de Jenkins sugere é que o governo enfrenta 
constrangimentos internos e externos que podem influenciar o processo de formulação das 
políticas públicas – por exemplo, as suas decisões quanto a uma política podem ser 
limitadas devido a pressões financeiras ou a insuficiência de informação. Jenkins introduz 
também a ideia de que políticas públicas são decisões tomadas pelos governantes, que 
definem os objectivos e meios para os atingir.
Finalmente, James Anderson considera a política pública como “a purposive course of 
action followed by an actor or a set of actors in dealing with a problem or matter of 
concern” (em Howlett e Ramesh, 2003: 7). Esta definição acrescenta às outras duas um 
elemento importante: a ligação entre a acção do governo e a percepção, real ou não, da 
existência de um problema ou preocupação que exigem uma acção.
Como observámos nos exemplos acima descritos o estudo das políticas públicas revela-
se uma tarefa complexa e árdua. Acresce que ao estudar tal objecto não se pode ter 
somente em consideração as decisões que se concretizaram, também é importantíssimo 
contemplar dentro do campo das potenciais decisões aquelas que não se realizaram; além 
da necessidade de analisar o conjunto complexo de actores estatais22 e não estatais que 
estiveram envolvidos no processo de decisão (Howlett e Ramesh, 2003: 7).
7.3.Tipos de Políticas Públicas
Há uma infinidade de possibilidades na área das políticas públicas, daí a necessidade de
as agrupar para possibilitar a classificação destas (Pasquino, 2002: 272). Uma tipologia 
comummente utilizada e aceite pelos académicos que se dedicam ao estudo desta temática
é a de Theodore Lowi, que considera que existem quatro categorias principais de políticas 
públicas, caracterizadas em função da coerção exercida pelo Estado (Pasquino, 2002: 272-
273; Caeiro, 2010: 48-49):
 As políticas distributivas, que são produzidas, fundamentalmente, no quadro 
legislativo pelas respectivas assembleias e executadas por organismos dependentes do 
governo. Estas políticas baseiam-se na distribuição de recursos colectivos à sociedade 
e financiadas por receitas fiscais;
 As políticas reguladoras (ou talvez melhor regulamentadoras) são respeitantes à 
produção de normas disciplinadoras dos comportamentos individuais e colectivos, as 
                                                          
22 Iremos ver no ponto 8 do presente trabalho, que a natureza das políticas públicas tende a alterar consoante 
a mudança da natureza mais ou menos intervencionista do Estado.
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quais, não raras vezes, beneficiam determinados indivíduos e grupos. As assembleias 
são as responsáveis pela sua produção e a sua execução está a cargo de organismos
públicos descentralizados;
 As políticas redistributivas têm como característica identificadora, a transferência de 
recursos de uns indivíduos para outros. Estas políticas podem criar conflitos e, por 
isso, exigem uma forte intervenção do Estado e uma execução centralizada;
 Por fim, temos as políticas constitutivas ou constituintes, que se restringem à 
formulação de normas reguladoras das estruturas de autoridade e das próprias 
autoridades. São relativamente raras, sobretudo em regimes democráticos.
Autores mais recentes têm manifestado a necessidade de acrescentar ao modelo de Lowi 
um outro tipo de políticas: as políticas simbólicas. Estas procuram reforçar ou alterar a 
identidade colectiva, promover os sentimentos de pertença e vínculos entre os detentores 
do poder político e os cidadãos, bem como legitimar os próprios detentores do poder 
(Pasquino, 2002: 273; Caeiro, 2010: 50).
7.4.Produção das Políticas Públicas: as fases do processo
No estudo das políticas públicas normalmente considera-se que a sua produção se 
desenvolve sequencialmente por fases. Segundo Caeiro (2010: 50), existem cinco fases 
bem distintas:
1. Identificação do problema através do sistema político e inclusão na agenda 
governamental;
2. Formulação de uma solução ou procura de soluções para o problema e os 
objectivos a atingir;
3. Tomada de decisão relativamente às soluções apresentadas;
4. Implementação da acção pela administração pública ou privada;
5. A avaliação dos resultados, quando se considere que a política já está 
implementada.
O mesmo autor refere que cada uma destas fases se desenvolve mais ou menos 
autonomamente e com determinados limites, participando nelas diversos actores, sendo 
que o seu envolvimento varia consoante o processo e os interesses (Caeiro, 2010: 45).
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
60
7.4.1. Identificação do Problema e Inclusão na Agenda Política
A identificação do problema e da sua inclusão na agenda governamental constitui a 
primeira fase da construção de uma política pública. É nesta fase que um determinado 
problema ganha notoriedade pública e colectiva, ao ponto de as autoridades políticas o 
inscreverem na agenda política (Baudouin, 2000: 267). De acordo com Caeiro (2010:51), a 
inclusão de um problema na agenda política surge quando tenha adquirido as seguintes 
qualidades:
 Ter atingido proporção de crise;
 Ter alcançado uma dada particularidade;
 Conter aspectos emotivos;
 Apresentar um elevado impacto;
 Estar relacionado com assuntos ligados ao poder e à sua legitimidade, contendo 
elevado conteúdo simbólico;
 Ser um tema de moda.
Os actores que participam neste processo desempenham um papel preponderante, na 
medida em que a inscrição de certo problema na agenda governamental depende da acção 
dos grupos de pressão ou interesse, dos governos, das burocracias e dos partidos políticos, 
da capacidade de cada um destes e, também, dos interesses de cada um (Porta, 2003: 237; 
Caeiro, 2010: 51).
7.4.2. Formulação de Alternativas e Tomada de Decisão
A partir do momento em que o problema entra na agenda política, surge a fase em que 
se elaboram as propostas para a sua resolução. A formulação de alternativas é elaborada 
com base em três grandes teorias ou modelos: racionalidade (radical e limitada); modelo 
incremental ou fomento desconexo; e o modelo “caixote do lixo” (garbage can) (Pasquino, 
2002: 269; Caeiro, 2010: 52). A racionalidade radical pressupõe que o decisor recolha 
toda a informação necessária, controle racionalmente todas as variáveis que influenciam a 
execução de uma política, analise todas as consequências possíveis e, por fim, opte com 
precisão e determinação por uma política em detrimento de outra. Porém, devido à sua 
impraticabilidade, uma vez que é ilusório poder dominar todas as variáveis em jogo no 
processo de formulação e produção das políticas públicas, a racionalidade radical foi 
substituída pela racionalidade limitada. Este modelo já admite que o decisor não consegue 
examinar todas as alternativas, controlar todas as variáveis e ponderar todas as 
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consequências possíveis. Deste modo, considera que a análise do decisor deve restringir-se 
a um número de alternativas, questões e consequências que julga adequado ponderar. 
Depois de adoptada e colocada em prática, à medida que surgirem outras alternativas e 
informações, a política poderá ser alterada de forma racional pelo decisor se se tiver
revelado inadequada (Pasquino, 2002: 269-270; Caeiro, 2010: 52-53).
Um segundo modelo, o modelo incremental ou fomento desconexo, criado por Charles 
Lindblom, defende, de forma resumida, “que os processos de decisão e de produção de 
políticas públicas avançam por tentativas, através de acordos e permutas, «crescendo» 
sobre decisões já tomadas, revendo-as e modificando-as” (Pasquino, 2002: 270). Os 
resultados do processo de decisão não dependem de nenhuma decisão racional, antes de 
uma correlação de forças, de relações de intercâmbio e da concorrência constante entre os 
vários intervenientes. Este é um método que explica o tratamento de muitos dos problemas 
sociais, mas não permite avaliar as grandes alternativas políticas e, assim, acaba por ser 
mais útil para a análise de processos de decisão rotineiros e pouco significativos (Caeiro, 
2010: 53).
Por fim, temos o modelo designado por “caixote do lixo” (garbage can), o qual prevê 
que o processo de decisão de uma política pública é marcado por uma complexidade 
incontornável – o número de variáveis, quantidade de informação e imprevisibilidade das 
consequências –, colocando ao decisor enormes dificuldades. Assim sendo, quando a 
pressão dos acontecimentos passa a ser intolerável e a solução se torna difícil, o decisor 
retira ao acaso, do caixote de alternativas disponíveis, que normalmente não corresponderá 
à melhor nem à pior solução (Pasquino, 2002: 271: Caeiro, 2010: 53-54).
7.4.3. Implementação
A fase da implementação das políticas públicas foi durante muito tempo considerada 
secundária, porque se entendia que a aplicação das decisões políticas era uma tarefa fácil e 
que a Administração Pública as executaria de forma neutra. Contudo, surgiram 
investigações23 que demonstraram que frequentemente não se registava uma aplicação 
efectiva das decisões tomadas pelos decisores políticos. As principais razões explicativas 
para esse desfasamento são: a participação de vários actores, grupos e instituições que 
muitas das vezes não concordam com aplicação dessas decisões; escolha dos instrumentos 
                                                          
23 A investigação levada a cabo por Pressman e Wildavsky (1973) ao programa de desenvolvimento 
económico de apoio às minorias étnicas, estabelecido por uma agência federal – Economic Development 
Administration – dos Estados Unidos da América, é um exemplo de uma dessas investigações.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
62
de intervenção desadequados; e escolhas que são tomadas durante o processo de 
implementação (Caeiro, 2010: 55; Rocha, 2010: 131-132).
Segundo Pasquino (2002: 266), no momento de colocar em prática uma política pública 
podemos identificar duas perspectivas de análise que podem ser consideradas contrárias 
ou, pelo contrário, complementares entre si. 
A primeira, denominada por top down, considera que o processo de implementação de 
uma política pública decorre quase exclusivamente do vértice político e burocrático que a 
concebeu e aprovou, ou seja, “daqueles que estão encarregados de a executar, de a traduzir 
em comportamentos efectivos e em sanções eficazes” (Pasquino, 2002: 266). Consiste num 
modelo, tido como excessivamente teórico e por isso com o perigo de dissonância da 
realidade, atendendo a que dificilmente se verificarão as condições ideais para a 
implementação “perfeita”. Essas condições necessárias são, principalmente, as que se 
seguem (Caeiro, 2010: 56): as circunstâncias externas à agência implementadora não 
impõem limitações severas; disposição de tempo e recursos suficientes; combinação 
requerida de recursos disponíveis em cada momento; política assente numa relação causa-
efeito; e a relação causa-efeito ser directa; existência de um único e manifesto agente 
executor, com ampla liberdade de movimentos; completo entendimento e acordo 
relativamente aos objectivos das políticas; tarefas completamente especificadas; 
comunicação perfeita entre os vários elementos envolvidos; por fim, os subordinados 
obedecerem aos elementos que ocupam posições de autoridade na implementação da 
política. O modelo top down é alvo de várias críticas. As decisões tomadas pelo topo da 
pirâmide hierárquica são habitualmente ambivalentes, comprometedoras e imprecisas. Este 
modelo ignora o poder de veto e discricionalidade dos níveis mais baixos da hierarquia e 
ainda destaca a capacidade dos proponentes de uma política poderem controlar a sua 
implementação e negligencia o papel dos seus opositores (Porta, 2003: 242; Rocha, 2010: 
134-135).
A segunda perspectiva, designada por bottom up, entende que a melhor forma de 
implementar uma política pública é a partir das bases para o topo da hierarquia e, por isso, 
coloca ênfase nas agências e nos actores, nas suas relações, objectivos, poderes e 
negociações (Caeiro, 2010: 56). Assim, quem actua directamente com os beneficiários da 
política pública é que determina a estratégia de implementação, permitindo uma maior 
adaptabilidade e flexibilidade. A principal crítica apontada a esta perspectiva diz respeito 
ao poder discricionário que os burocratas gozam neste processo (Pasquino, 2002: 266).
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
63
7.4.4. Avaliação
A avaliação das políticas púbicas é tida como a fase que fecha o processo de uma 
política, daí ser realizada após a fase de implementação e ser chamada de avaliação ex 
post. Contudo, a avaliação também pode consistir na fase que estimula uma nova dinâmica 
numa política pública, ou seja, quando se realiza uma avaliação no decorrer da 
implementação da mesma – avaliação concomitante – ou quando se procede a uma 
avaliação prévia – avaliação ex ante (Perret, 2008: 4; Jacob em Boussaguet et al., 2010: 
257).
De acordo com Jacob (em Boussaguet et al., 2010: 258), a avaliação pode ser entendida 
como uma abordagem científica que analisa de forma sistemática e objectiva os processos, 
os efeitos e os produtos de uma política pública, com vista, em função de critérios 
definidos, a aferir o seu valor e contribuição. Todavia, distinguir os efeitos directamente 
ligados à política em avaliação dos efeitos dependentes de factores contextuais – aqueles 
que são incontroláveis pelos responsáveis pela implementação da política – revela-se na 
maior dificuldade da tarefa dos avaliadores (Perret, 2008: 3; Jacob em Boussaguet et al., 
2010: 258).
Segundo Howlett e Ramesh (2003: 209-210) neste processo de avaliação participam 
diferentes actores – desde políticos, burocratas, grupos de interesse, cidadãos, a consultores 
externos –, com ambições e finalidades díspares, resultando em distintos tipos de análise e 
avaliação das políticas. Já no que se refere ao âmbito da avaliação, Howlett e Ramesh 
(2003: 210) consideram que, em termos gerais, se pode classificar a avaliação das políticas 
públicas em três categorias: avaliação administrativa, avaliação jurídica e avaliação 
política. 
A avaliação administrativa é tradicionalmente a mais estudada pela investigação 
académica. É realizada no interior da Administração Pública por agências especializadas, 
por entidades supervisoras ligadas ao departamento que estão a avaliar, bem como por 
consultores externos – embora estes tenham que agir sob a autoridade da agência ou da 
entidade supervisora. Tal avaliação resume-se normalmente na análise da eficiência na 
prestação de serviços pelo Estado, na verificação do cumprimento das regras 
administrativas e também averigua se existe controlo de custos (Howlett e Ramesh, 2003: 
210-214).
Já a avaliação jurídica foca principalmente os aspectos legais referentes à forma como 
se implementam os programas de políticas públicas. No seu processo de avaliação examina 
se existe constitucionalidade da política que está a ser implementada e se esta não viola os 
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direitos dos cidadãos, assim como verifica se há o cumprimento das regras orçamentais. O 
poder judicial é a entidade responsável pela realização deste processo de avaliação 
(Howlett e Ramesh, 2003: 214).
Finalmente, a avaliação mais propriamente política é levada a cabo por todos indivíduos 
ou grupos com interesses na vida política – por exemplo, partidos, grupos de interesse, 
eleitores e comunicação social. Este tipo de avaliação é marcado por questões normativas 
devido à forte carga ideológica que os seus participantes trazem para este processo. Um 
processo que se pode tornar decisivo tendo em vista o uso da avaliação como elemento 
essencial para a formulação de novas políticas ou reformulação das existentes (Howlett e 
Ramesh, 2003: 215-216).
Daí que se possa dizer que o processo de avaliação de uma política resulta em três 
situações (Howlett e Ramesh, 2003: 216). Manutenção e continuação da política na sua 
forma actual. Continuação da política, mas com ajustamentos decorrentes do processo de 
avaliação (situação mais típica). Cancelamento da política pelo facto de a avaliação ter 
considerado que não reúne as condições necessárias para ter sucesso (situação menos 
frequente).
7.5.Aplicação ao caso do PROVERE
A breve análise às políticas públicas permitiu-nos uma melhor compreensão de um 
processo que está presente na política pública que é o nosso objecto de estudo – o 
PROVERE.
Sendo uma política pública a resposta a um problema que, devido a ter adquirido 
notoriedade pública, entra na agenda política – vemos que isso se aplica ao caso do
PROVERE, dado que consiste numa política pública que surge para combater o problema 
da desertificação nos territórios de baixa densidade.
Na nossa abordagem também verificamos que raramente existe apenas uma solução 
para a resolução do problema identificado e que a adopção de uma política pública em 
detrimento de outra(s) é fortemente influenciada pelos intervenientes (com interesses e 
níveis de poder diferentes) no processo de decisão. Assim sendo, apesar das autoridades 
governativas terem adoptado o PROVERE para combater a desertificação, não significa 
que este seja a única solução.
Outro ponto que merece destaque é a questão de o processo político não ser estanque.
As fases da implementação e da avaliação de uma política pública podem ser decisivas 
para aperfeiçoar a sua formulação inicial, uma vez que dessas normalmente surge 
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informação que permite uma melhor adaptação da política à realidade. A reprogramação 
das EEC PROVERE da Região do Norte são exemplo de como as fases da implementação 
e da avaliação podem contribuir para o sucesso de uma política. 
Por fim realçamos o contributo dos responsáveis pela implementação da política 
pública. A CCDR-N trata-se de uma instituição com uma ampla experiência na 
implementação de políticas públicas de desenvolvimento regional, o que poderá ser 
altamente benéfico para a aplicação do PROVERE. Mas, também temos que admitir que o
insucesso de uma política pode ficar a dever-se a uma implementação imperfeita por parte 
dos burocratas.
Em suma, o processo de uma política pública é marcado por um forte grau de 
complexidade, devido, principalmente, à multiplicidade de participantes e aos seus 
interesses e também às condicionantes (endógenas e exógenas) que o podem afectar. Uma 
complexidade que esperamos que seja bem ilustrada com o desenvolvimento das 
especificidades próprias de uma política como o PROVERE.
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
66
8. Enquadramento do QREN, PO Norte e EEC PROVERE no 
movimento de Reforma da Administração Pública
8.1.Introdução
A sociedade encontra-se em constante mutação que resulta de diversos factores 
(económicos, sociais, políticos, demográficos, etc.), e, por conseguinte, é desejável que a 
Administração Pública se readapte a essas mudanças para responder de forma capaz aos 
desafios que lhe vão surgindo. Portanto, ao longo dos tempos, a Administração Pública tem 
sofrido transformações nos seus vários domínios com o objectivo de se ajustar a novas 
exigências, como: processos; funções; objectivos; estratégia; etc.. Mas o movimento de 
reforma não é uniforme em todo o Mundo – é fortemente influenciado por contextos 
específicos. Mesmo assim, apesar das particularidades de cada País, podemos descortinar
semelhanças nas lógicas de reforma da Administração Pública, como acontece, por 
exemplo, com os países ocidentais.
Segundo Moreira e Alves (2010: 46), para entendermos o movimento de reforma da 
Administração Pública é-nos útil recorrer a três lógicas que o têm acompanhado: a da 
Administração Pública, orientada para a legislação; a da Nova Gestão Pública, orientada 
para o serviço; e, por fim, a da Governação – Gestão do Valor Público –, orientada para os 
cidadãos. Os mesmos autores alertam que essas três lógicas não devem ser consideradas 
“fases” sucessivas, mas sim “como três vertentes orientadoras que podem co-existir umas 
com as outras em algum grau em uma qualquer agência” (Moreira e Alves, 2010: 46).
Com o uso das três lógicas referidas anteriormente não ambicionamos realizar uma 
análise detalhada da reforma da Administração Pública, mas antes pretendemos – por nos 
parecer relevante – observá-la com cada uma destas “lentes”, na expectativa de que o
realce desses diferentes aspectos nos ajude a ter uma visão mais clara e global acerca da
interacção da “coisa pública”.
8.2.Três paradigmas da Administração Pública
8.2.1. Administração Pública Tradicional
Segundo Rocha (2007: 17) a Administração Pública Tradicional surge com a revolução 
francesa, a qual determinou a separação dos poderes políticos, assim como a separação 
entre estes e a Administração Pública. Marcada pelo seu forte carácter legalista, o seu 
principal objectivo consistia na aplicação das leis aos casos concretos, sob a forma de actos 
administrativos adequadamente e eficazmente (Rocha, 2007: 17; Peters, 2008: 122).
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Importa contudo dizer que a Administração Pública Tradicional acaba também por ser
influenciada pelos princípios do modelo de organização de Max Weber, devido a este ter 
realizado uma investigação sobre a Burocracia na qual estudou o modelo tradicional – ou 
modelo burocrático – de Administração Pública. Podemos considerar como principais
elementos identificadores (Hughes, 2003: 17; Rocha, 2007: 17; Stoker, 2008: 26-29; 
Pollitt, 2009: 199; Moreira e Alves, 2010: 16-27):
Uma vincada hierarquia, que determina o grau de autoridade e as competências de 
cada funcionário;
 Impessoalidade no tratamento dos cidadãos, pois o funcionário no desempenho das 
suas funções deve agir em consonância com as regras pré-estabelecidas de forma a 
evitar arbitrariedade na sua actuação;
Os funcionários são nomeados com base no mérito, existindo uma adequação e 
formação dos funcionários;
A profissionalização dos funcionários, pois o emprego constituiu uma ocupação a 
tempo inteiro, dentro de um sistema de carreira que enfatiza a continuidade e a 
progressão a longo prazo;
Rotinas e procedimentos padronizados que estabelecem as regras e normas técnicas 
no desempenho de cada cargo;
Carácter formal das comunicações, pois todos os procedimentos são escritos para 
comprovação, desde documentos, a actas, entre outros;
Regulamentos internos, que orientam o modo de funcionamento da organização.
Podemos assim constatar que a Administração Pública Tradicional se caracteriza –
dado seu carácter legalista – pelo facto dos funcionários públicos terem como missão o 
cumprimento das regras e procedimentos de modo a garantir um tratamento igual a todos 
os cidadãos (Peters, 2010: 210-211). 
A Administração Pública Tradicional é alvo de críticas, das quais salientamos: 
em primeiro lugar, o excessivo foco no cumprimento das regras e procedimentos faz 
com que a Administração Pública seja em grande parte indiferente às vontades dos 
cidadãos e não tenha em conta os resultados (Bilhim, 2000: 23; Moreira e Alves, 
2010: 30; Peters, 2010: 210);
em segundo lugar, o modelo hierárquico provoca redução da capacidade de resposta
e elevados custos de funcionamento devido a todas as tomadas decisões têm que 
passar pelos níveis superiores da hierarquia e, também, há uma desresponsabilização 
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dos funcionários que se encontram na base da hierarquia (Hughes, 2003: 35; Araújo, 
2007: 2);
em terceiro lugar, o cumprimento excessivo das regras formais provoca uma falta de 
flexibilização do funcionário, leva a que este não use as suas capacidades nos 
processos de tomada de decisão e desincentiva-o na procura de soluções para os 
problemas (Merton em Giddens, 2004: 353);
em quanto lugar, os funcionários – os burocratas – devido às suas posições estáveis e 
aos seus conhecimentos elevados possuem uma base de poder significativa, que 
podem utilizar na defesa dos seus interesses pessoais e não os da organização onde 
trabalham (Alves e Moreira, 2004: 111; Giddens, 2004: 359-360);
em quinto lugar, os funcionários públicos tendem, por vezes, a maximizar o 
orçamento discricionário ao seu dispor – que consiste na diferença entre o orçamento 
atribuído e o custo total da produção do departamento – e a dimensão das 
organizações públicas, sem que daí resulte uma melhoria do serviço prestado (Alves 
e Moreira, 2004: 111-112);
em último lugar, o Estado demasiado “centralista” – Top-Down – e com estruturas 
“monopolistas” de prestação de serviços, que determina quais os tipos e os modos de 
prestação de serviço sem ter uma efectiva preocupação com as reais necessidades dos 
cidadãos (Stoker, 2008: 29-30).
Apesar das desvantagens, a Administração Pública Tradicional constituiu num grande 
avanço em relação ao passado, uma vez que ao instituir determinadas normas e 
procedimentos contribuiu para combater o nepotismo e arbitrariedade no tratamento dos 
cidadãos que anteriormente existiam (Hughes, 2003: 18; Rocha, 2007: 17).
8.2.2. Nova Gestão Pública
No século XX o Estado passou a ter um carácter intervencionista na economia, 
contrastando com o Estado do século XIX, qualificado como não-intervencionista por 
tender a concentrar-se mais nas funções ditas essenciais: segurança, fisco, relações
externas e justiça (Bilhim, 2000: 19; Rocha, 2007: 24; Rocha; 2010: 40). Mas foi,
sobretudo, a partir da crise económica de 1929 e da II Guerra Mundial que a intervenção 
por parte do Estado nos domínios económico e social se acentuou – por exemplo, através 
do New Deal e da adopção da política económica Keynesiana – dando origem à expansão 
do Welfare State (Bilhim, 2000: 19; Rocha; 2010: 40). Este crescimento do Welfare State
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ocorre principalmente no período de 1945 a 1975, no qual os Estados Ocidentais passaram 
a assumir um crescendo de funções sociais, impulsionados por motivos como a adesão à 
ideia de solidariedade nacional e social, que se manifesta através da inclusão de certos 
direitos sociais nas suas constituições (Rocha, 2010: 40).
A expansão do Welfare State foi acompanhada pelo crescimento económico, levando a 
que a progressiva despesa do Estado não fosse devidamente apreciada. Contudo, a crise 
económica da década 70 do século passado veio colocar problemas aos governos 
ocidentais e pressões para a mudança, sobretudo, de natureza económica e financeira
(Moreira e Alves, 2010: 35). Destas pressões, destacamos as que se seguem: os problemas 
financeiros dos Estados, originados com os elevados gastos públicos com o Welfare State e 
com a dificuldade em controlar os gastos excessivos e a ineficiência da Administração 
Pública; o descontentamento dos cidadãos com a qualidade dos serviços prestados pelo 
Estado, apesar do aumento dos impostos para suportar a despesa pública; e a estagnação 
económica devido à crise petrolífera da década de 70 (Araújo, 2002: 60; Madureira e 
Rodrigues, 2006: 154-155; Rocha, 2010: 41-42).
Nos anos de 1980 surgiram movimentos de mudança com vista à transformação do 
sector público, tornando-o mais magro, competitivo e sensível às necessidades dos 
cidadãos (Moreira e Alves, 2010: 35). Deste modo, surgiu o movimento designado por 
New Public Management – Nova Gestão Pública – tendente a atenuar as dificuldades que 
os diferentes Estados Ocidentais atravessavam, uma vez que a Administração Pública 
Tradicional não conseguia criar mecanismos que permitissem superar essa crise (Branco e 
Araújo, 2003: 129; Moreira e Alves, 2010: 35)
A Nova Gestão Pública surge na década de 80 do século XX, consistindo num 
movimento que privilegia o desempenho, promove a responsabilização e a competição, 
aposta na qualidade e na desagregação das tradicionais unidades de trabalho (Hood, 1995: 
93; Hood e Peters, 2004: 267; Madureira e Rodrigues, 2006: 156). Embora seja, por vezes, 
incluído teoricamente na escola managerial, a Nova Gestão Pública conseguiu demarcar-se 
do managerialismo público porque as suas características apresentam uma maior nitidez 
(Madureira e Rodrigues, 2006: 156).
Segundo Cristopher Hood, a Nova Gestão Pública possui sete elementos fundamentais 
(Hood, 1991: 5-6):
1. A profissionalização da gestão das organizações públicas, colocando gestores no 
topo das organizações com liberdade para gerir e poder discricionário (a 
responsabilidade exige a concentração de autoridade);
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2. Padrões explícitos e medidas de desempenho, através de objectivos bem definidos e 
mensuráveis como indicadores de sucesso (a responsabilidade requer objectivos 
claramente definidos e a eficiência necessita de atenção nos objectivos);
3. Ênfase no controlo de outputs, de forma à alocação de recursos e às recompensas 
estarem relacionadas com o desempenho (é preciso estar centrado nos resultados e não 
nos processos);
4. Subdividir as unidades do sector público em unidades corporizadas, organizadas por 
produtos, funcionando com orçamentos próprios e com negociação com cada uma 
delas (com a separação da provisão da produção, torna-se possível a gestão das 
referidas unidades);
5. Estímulo à competição no sector público, de modo a baixar os custos e melhorar os 
níveis de desempenho;
6. Adopção de estilos de gestão e práticas de gestão privada, mudando para um estilo de 
gestão mais flexível em relação aos salários e à duração dos contratos;
7. Promoção da parcimónia e disciplina no uso dos recursos para cortar nos custos 
directos e aumentar a disciplina de trabalho – fazer mais com menos.
Para Kickert (2002: 1471), a Nova Gestão Pública é caracterizada, principalmente, pela 
introdução de técnicas da gestão privada, pelo foco na prestação de serviço e pela 
orientação para o cliente. Na mesma linha de argumentação, Bovaird e Löffler (2003: 5)
referem que a Nova Gestão Pública recorre a técnicas de gestão oriundas do sector privado 
para aumentar o value for money alcançado pelos serviços públicos. Pollitt acrescenta que 
a Nova Gestão Pública fomenta o uso de mecanismos de mercado na prestação de serviços 
públicos, aproxima o sector público e o sector privado – as parcerias público-privadas são 
exemplo disso –, aumenta a utilização de medidas de desempenho, privilegia para os 
organismos públicos formas de organização mais autónomas, “magras” e “planas” em 
relação ao modelo tradicional de Administração Pública, bem como aplica genericamente a 
Gestão pela Qualidade Total – Total Quality Management (Pollitt em Hughes, 2003: 53; 
Pollitt, 2009: 201). Albi et al. (2000: 11-12) referem ainda que a Nova Gestão Pública, 
através do recurso a técnicas de gestão privada, contribui para a promoção da racionalidade 
económica nos serviços públicos – orientados secularmente pela tradição legal e suas 
normas – e permite responsabilizar os gestores públicos pelos resultados alcançados, assim 
como motivá-los adequadamente.
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Kickert (1997: 733) refere ainda que ocorrerem algumas diferenças na aplicação da 
Nova Gestão Pública entre os países ocidentais, contudo os seguintes elementos são 
comummente verificáveis em todos eles: gestão profissional; critérios e medidas de 
desempenho; controlo dos outputs; desagregação das unidades de trabalho; competição; 
modelo de gestão do sector privado; e, por fim, a disciplina e parcimónia.
Apesar dos reconhecidos méritos na promoção da eficiência, eficácia e economia, a 
Nova Gestão Pública é alvo de algumas críticas. Uma delas tem a ver com a excessiva 
valorização da avaliação do desempenho dos funcionários ou das organizações com base 
nos resultados obtidos, isto é, em termos de outputs. O uso exagerado da avaliação de 
desempenho pode gerar efeitos perversos pois, ao centrar-se nos fins/objectivos, pode 
negligenciar o processo que os tornou possíveis de atingir – qualquer processo de avaliação 
de desempenho deve ter em consideração o processo em si porque “os fins não justificam 
os meios” (Moreira e Alves, 2010: 40). Na mesma linha de argumentação, Julian Le Grand
(2010: 35) defende que o excessivo foco nos fins pode levar ao surgimento de “jogos”, que 
podem assumir diversas formas: desde a simples trapaça com os números até mudanças de 
comportamento mais subtis, levando a que o objectivo seja atingido, mas com 
consequências indesejáveis a longo prazo. O autor refere que um exemplo desses “jogos” 
seria a admissão desnecessária de pacientes de enfermaria de um hospital geral a partir dos 
serviços de urgência e traumatologia para serem considerados “observados” dentro do 
período previsto de quatro horas.
Uma outra crítica apontada é que, embora a Nova Gestão Pública tenha anunciado a 
descentralização e a delegação de competências como essências para a mudança de 
paradigma na Administração Pública, o poder hierárquico altamente centralizado continua 
a persistir na prática (Madureira e Rodrigues, 2006: 158).
Uma terceira crítica diz respeito ao facto de a Nova Gestão Pública proclamar que as 
técnicas da gestão empresarial seriam mais adequadas a todos os contextos e situações, 
independentemente da multiplicidade de organizações públicas e das suas especificidades 
(Kickert, 1997: 733-734; Hughes, 2003: 63-64; Madureira e Rodrigues, 2006: 157; Stoker, 
2008: 43-44).
Outra crítica comum tem que ver com o facto de a Nova Gestão Pública considerar o 
cidadão como cliente – associado ao poder de compra em lugar dos direitos legais – o que
pode propiciar o surgimento de desigualdades entre cidadãos – fenómenos de exclusão do 
indivíduo face ao Estado –, contrariando alguns direitos e obrigações universais associados 
à cidadania (Carapeto e Fonseca, 2006: 27).
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Por fim, surge uma crítica lançada por Pollitt, referindo que a Nova Gestão Pública
consiste no ressurgimento das ideias de gestão científica de Frederick Taylor, uma vez que 
também enfatiza a avaliação de desempenho, ignorando o desenvolvimento do 
comportamento organizacional desde o tempo do Taylorismo (Pollitt em Hughes, 2003: 
65).
8.2.3. Gestão do Valor Público
Nos anos de 1980 e início de 1990, a Nova Gestão Pública conquistou um lugar 
dominante na literatura relativa à Administração Pública. Porém, desde essa época, foram-
lhe apontadas algumas limitações, à medida que cresceu o interesse em questões como 
(Bovaird, 2005: 218):
diferentes tipos de valor – já não é suficiente atribuir importância somente aos 
utilizadores dos serviços públicos, é necessário ter em consideração também os 
grupos que são afectados; 
diferentes tipos de processo de decisão política – já não basta ter em conta o ciclo de 
decisão racional, uma vez que é também essencial ter em consideração outras 
racionalidades (por vezes bem diferentes) que podem influenciar o processo político 
e as políticas;  
diferentes tipos de organizações e de stakeholders – as agências públicas não são o 
único interveniente no processo político – as empresas privadas, os media e as 
associações das sociedade civil também participam em tal processo.
Para Bovaird (2005: 218), em cada uma dessas questões, a Nova Gestão Pública revela-
se insuficiente para explicar satisfatoriamente os processos mais complexos e dinâmicos da 
tomada de decisão pública contemporânea. O que nos ajuda a explicar por que razão, a 
partir de meados dos anos 90, surgiu uma nova forma de olhar para a “coisa pública”, 
designada por Governação ou, recorrendo à designação de Stoker, Gestão do Valor 
Público (O’Flynn, 2007: 358-359; Stoker, 2008: 26; Moreira e Alves, 2010: 38). 
Segundo Stoker (2008: 31), este novo paradigma de gestão tem como objectivo 
fundamental governar tendo em vista o valor público, defendendo a ideia de que a 
actividade no domínio público é diferente da do sector comercial – governar não é o 
mesmo que comprar e vender bens numa economia de mercado – e, por isso, existem 
determinadas práticas do sector privado, utilizadas pela Nova Gestão Pública, que não são 
ajustadas às especificidades do sector público. A Gestão do Valor Público, para Stoker
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território
73
(2008: 32), enfatiza a ideia de que “o valor público é mais do que uma soma das 
preferências individuais dos utentes ou dos fornecedores de serviços públicos”, pois o 
“valor público é construído colectivamente por meio da discussão e da deliberação, 
envolvendo membros eleitos e não eleitos das estruturas de governo e outros actores-
chave”. Daí que Stoker (1998: 23-24) destaque a motivação das pessoas a participarem em 
parcerias e redes cívicas em busca de objectivos comuns. O mesmo autor considera que o 
paradigma da Gestão do Valor Público pode ser descrito com base em quatro proposições
(Stoker, 2008: 32-36):
1. As intervenções públicas são definidas pela busca do valor público: a intervenção do 
Estado, financiada pelos cidadãos, só tem razão de existir se o serviço que presta –
independentemente de ser fornecido directamente pelo Estado ou por adjudicação a 
privados – produzir resultados sociais e económicos com valor, isto é se criarem valor 
público;
2. Há uma necessidade de dar maior reconhecimento à legitimidade de um conjunto 
significativo de stakeholders: as actividades realizadas pelos Governos necessitam de 
ser legitimadas pelos stakeholders. Por exemplo, as diferentes partes interessadas numa 
determinada decisão governativa devem ser envolvidas no seu processo, de forma a essa 
decisão ser reconhecida legitimidade;
3. Uma visão despreconceituada em relação à prestação de serviços assente no 
compromisso com um ethos do serviço público: a prestação de serviços eficaz exige que 
se tenha uma perspectiva aberta para procurar o melhor fornecedor, seja ele pertencente 
ao sector público, privado ou voluntário. Este paradigma considera também essencial 
para o sistema a existência de um ethos público que implica um compromisso forte com 
o serviço aos indivíduos e à comunidade, sendo que deve garantir a sustentabilidade da 
cultura de serviço e procurar a melhoria contínua;
4. O desafio da prestação do serviço público requer processos flexíveis e baseados na 
aprendizagem: para se conseguir alcançar o valor público, no contexto da governança
em rede, são necessárias as virtudes da adaptabilidade e da flexibilidade, e o gestor 
público deverá estar comprometido com um processo contínuo de avaliação e 
aprendizagem, uma vez que “as intervenções, com o tempo, estão destinadas a falhar e 
que as formas de conseguir o valor público podem exigir repensar o que foi feito, num 
ritmo e com uma profundidade” que se revela distinta aquando da comparação com os 
outros paradigmas.
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Bovaird e Löffer (2003: 164-166), sem questionar a argumentação de Stoker, aludem 
que os vários autores que se debruçam sobre o estudo do paradigma da Gestão do Valor 
Público, normalmente, concordam com os seguintes elementos para o caracterizar:
A resolução dos problemas colectivos não passa somente pela acção isolada das 
autoridades públicas, pois requer cooperação com outros actores (por exemplo, 
cidadãos, media e sectores voluntário e privado), dado que a acção pública em certos 
casos pode ser mais eficaz se o seu papel passar pela mediação, arbitragem e auto-
regulação;
Tem em conta regras formais (constituições, leis e regulamentos) e regras informais 
(códigos éticos, costumes e tradições) – reconhecendo, no entanto, que a importância 
destas regras pode ser alterada pelos stakeholders (devido ao uso do seu poder) 
durante o processo de negociação;
O mercado deixa de ser o único mecanismo de orientação, como é comum na Nova 
Gestão Pública, porque as hierarquias e as redes de cooperação podem desempenhar 
um papel relevante em determinadas circunstâncias;
A lógica dos meios e fins, inputs e outputs tende a desaparecer, sendo substituída por 
outras características mais valorizadas nos processos fundamentais da interacção 
social, tais como a transparência, integridade e a honestidade;
É inerentemente política – preocupa-se com a questão dos stakeholders procurarem 
exercer o poder uns sobre os outros, de forma a perseguir os seus interesses – e assim 
não pode ser entregue às elites dos gestores públicos ou dos profissionais da tomada 
de decisão.
Para Moreira e Alves (2010: 38), este novo paradigma deverá ter um enfoque mais 
direccionado para as pessoas e sociedade civil e não tanto para o Estado e, por isso, obriga 
à ligação entre a criação de valor e o estímulo para os cidadãos desenvolverem as suas 
capacidades. Os mesmos autores salientam que o paradigma da Gestão do Valor Público é 
mais integrador e humano e, por conseguinte, consegue mediar melhor os conflitos – como 
por exemplo, os que surgem entre a autonomia dos cidadãos e a melhoria da qualidade dos 
serviços públicos, entre a competição e cooperação e entre a universalidade e diversidade
(Moreira e Alves, 2010: 46). Outro ponto destacado por Moreira e Alves (2010: 40) é o 
facto deste novo paradigma obrigar ter em conta os meios utilizados para se alcançarem 
determinados fins, visto que os segundos não justificam os primeiros. 
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Resumindo, os principais elementos que caracterizam a Gestão do Valor Público são os 
seguintes (Bovaird, 2005: 220-221):
 transparência;
accountability;
 tratamento justo e honesto dos cidadãos por parte do Estado;
 sustentabilidade e coerência das políticas públicas;
promoção do trabalho em parceria;
 respeito pela diversidade;
capacidade de competir no contexto global;
 respeito pela lei e suas regras;
 tomadas de decisão democráticas;
 inclusão social e igualdade (de oportunidades, de custos, de utilização e de acesso 
aos outcomes).
Apesar dos reconhecidos méritos, são colocadas algumas questões e desafios à Gestão 
do Serviço Público no que respeita à concretização dos seus princípios. Quanto às questões 
salientamos três. A primeira interroga se a Gestão do Valor Público será um conceito 
positivo ou normativo, uma vez que à maioria das suas definições são anexados princípios 
de “Boa Governação” (por exemplo, transparência, sustentabilidade, envolvimento dos 
stakeholders e responsabilidade), que elucidam aspectos normativos do conceito (Bovaird, 
2005: 221). A segunda alerta para o facto da total aplicação dos princípios da Gestão do 
Valor Público poder, por vezes, provocar uma redução da eficiência das operações levadas 
a cabo pelo serviço Público – por exemplo, o compromisso de envolver todos os 
stakeholders pode causar elevados custos e atrasos consideráveis na tomada de decisão e 
implementação de medidas governativas (Bovaird, 2005: 223). Por fim, a terceira, 
questiona se a participação dos diversos stakeholders nas políticas e serviços pode diminuir 
a accountability, dado que a participação de múltiplos actores no processo político 
fragmenta a possibilidade de responsabilização (Bovaird, 2005: 223; Stoker, 2008: 39-40).
No que diz respeito aos desafios destacamos dois. O primeiro, relacionado com a 
accountability, sublinha o facto de as pessoas poderem não participar no processo político 
por se defrontarem com limitações sociais e económicas que condicionam as suas 
oportunidades de participação; ou então não participam porque consideram que os seus 
interesses já estão salvaguardados ou não se encontram ameaçados (Stoker, 2008: 40). O 
segundo enfatiza que na Gestão do Valor Público as preocupações com o princípio da 
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equidade são atendidas através do desenvolvimento das capacidades individuais, de forma 
a que as pessoas consigam garantir os seus direitos e assumir as suas responsabilidades. É, 
por isso, necessário possibilitar a participação das pessoas no processo político e esperar 
que também elas contribuam para tal processo (Stoker, 2008: 40-42).
8.2.4. Síntese dos três paradigmas
No quadro que se segue pretende-se evidenciar as diferentes formas dos três paradigmas 
olharem para a “coisa pública”.
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Quadro 15 – Síntese dos três paradigmas
Administração 
Pública Tradicional
Nova Gestão Pública Gestão do Valor Público
Chave Pública A legislação O serviço O cidadão
Perspectiva Estado Sector Público Sociedade Civil
Mecanismo de
Controlo







Gerir inputs e outputs com vista a 
obter economias e garantir 
resposta aos consumidores
O objectivo principal é alcançar valor 
público, que requer maior eficiência na 
resolução dos problemas que preocupam 
mais o público e que não se esgota no 
fornecimento de serviços – inclui, 
também, a manutenção do sistema
Papel dos 
Gestores
Garantir o cumprimento 
das regras e 
procedimentos 
apropriados
Definir objectivos de desempenho 
e os meios para os alcançar, bem 
como os critérios para os avaliar
Conduzir redes de deliberação e de 
prestação de serviços, manter a 
capacidade geral do sistema e, também, 






Pela agregação de preferências 
individuais, captadas pelos 
políticos seniores ou gestores 
através da análise de dados 
respeitantes às escolhas dos 
consumidores
Pelas preferências individuais e públicas 
decorrentes de um processo complexo de 
interacções, que envolve reflexão 
deliberativa sobre inputs e custos de 
oportunidade
Lógica Jurídico-legal
Económica com base em 
incentivos e resultados
Cívica que reconhece os limites da 
Lógica Jurídico-legal e da Económica e, 
por isso, estimula várias formas de 
participação activa
Ethos Público
Monopólio do sector 
público
Desconfiança quanto ao ethos do 
serviço público (que leva à 
ineficiência e ao monopólio). 
Ênfase no serviço ao 
cliente/consumidor.
Nenhum sector tem o monopólio sobre o 
ethos do serviço público, por isso, é 
essencial manter relações através de 
valores partilhados e, também, o 









O sector privado ou agências 
públicas limitadas
Várias alternativas seleccionadas de 
forma pragmática e uma abordagem 
sistemática aos mecanismos da 









Garante objectivos: limitado a 
estabelecer objectivos e a avaliar o 
desempenho, deixando aos 
gestores a definição dos meios
Garante diálogo: comum a tudo o que é 
empreendido; um processo contínuo e 
permanente de troca democrática é 
essencial
Fonte: Construído a partir de Stoker (2008: 28) e Moreira e Alves (2010: 47).
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8.3.Enquadramento do QREN, PO Norte e PROVERE nas três 
lógicas da Administração Pública
Neste ponto do trabalho iremos analisar pequenos trechos retirados dos documentos 
oficiais do QREN, PO Norte e PROVERE, com o objectivo de identificar elementos que 
indiciem a presença das três lógicas da Administração Pública. É importante referirmos 
que esta análise de conteúdo não ambiciona respeitar questões metodológicas nem 
pretende ser exaustiva. Apenas seleccionámos algumas das secções onde encontrámos 
sinais da presença das lógicas já referidas. Passamos agora à nossa análise na qual optámos 
no fim da transcrição de cada trecho colocar as nossas observações acerca do mesmo.
No trecho do QREN apresentado estão patentes os três tipos de lógica, exemplificando 
da melhor forma como a três lógicas podem coexistir. A Administração Pública 
Tradicional é prenunciada quando se refere que a gestão tem que ser executada respeitando 
as normas e os regulamentos aplicáveis. A Nova Gestão Pública é frisada nos princípios de 
eficácia, eficiência, profissionalização e produção de resultados e efeitos positivos. Por 
fim, a Gestão do Valor Público é aludida quando se enuncia que ao exercício de funções 
públicas estão associados determinados valores éticos – por exemplo, a transparência.
“De eficácia e profissionalização, implicando que a concretização das competências atribuídas aos 
diversos órgãos envolvidos e, especialmente, aos que detêm responsabilidades de gestão são exercidas 
no respeito estrito pelas normas e regulamentos aplicáveis, observando as regras de eficiência que 
determinam a utilização mais racional e adequada dos recursos públicos e, bem assim, os valores 
éticos inerentes à qualidade do exercício de funções públicas, e privilegiam o contributo das 
operações apoiadas na produção de resultados e de efeitos positivos sobre as prioridades estratégicas 
do QREN”. (QREN, 2007: 105)
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O modelo de Governação dos PO Regionais do Continente tem manifestamente uma 
das principais características da Gestão do Valor Público, que consiste na introdução de 
outros agentes para além dos públicos no processo político.  
Neste pequeno excerto é perceptível que as Autoridades de Gestão, Certificação e de 
Auditoria dos Programas Operacionais do QREN devem desenvolver as suas actividades 
respeitando determinadas normas e regulamentos previamente estabelecidos – princípio 
normalmente associado ao paradigma da Administração Pública Tradicional.
“É importante salientar ainda que as responsabilidades definidas nos regulamentos comunitários 
para as Autoridades de Certificação dos Programas Operacionais serão exercidas pelo Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR, IP), no que respeita aos PO co-financiados 
pelo FEDER e pelo FC, e pelo Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE, IP), no que se 
refere aos PO co-financiados pelo FSE.
A Inspecção-Geral de Finanças será, pelo seu lado, a Autoridade de Auditoria para todos os 
Programas Operacionais.
Assinala-se que as Autoridades de Gestão, de Certificação e de Auditoria actuarão de acordo com o 
disposto no Título VI, Capítulo I, do Regulamento (CE) n.º 1083/2006 e, em particular dos Artigos 
58.º (Princípios Gerais dos Sistemas de Gestão e Controlo), 59.º (Designação das Autoridades), 60.º 
(Funções da Autoridade de Gestão), 61.º (Funções da Autoridade de Certificação) e 62.º (Funções da 
Autoridade de Auditoria).” (QREN, 2007: 107).
“Deverá ser tido por outro lado em conta, neste contexto, que o modelo de governação adoptado 
pelo Conselho de Ministros especifica que o órgão de gestão dos Programas Operacionais 
Regionais do Continente configura uma Comissão Directiva, cujo Presidente (função 
desempenhada por cada um dos Presidentes das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional – CCDR) é o Gestor de cada um destes PO, dotado de responsabilidades executivas. A 
composição deste órgão reflecte consequentemente a vontade de introduzir alterações ao modelo 
das comissões de gestão dos PO regionais vigentes no QCA III, seja porque institui o modelo de um 
único órgão de gestão para o conjunto dos Eixos Prioritários de cada Programa Operacional 
(indispensável para assegurar a sua eficácia global), seja porque a complexidade da composição 
deste órgão se dirige a garantir a coerência regional entre operações cuja iniciativa será assumida 
por entidades que integram (de modo directo ou indirecto) a Administração Central, por Municípios 
e respectivas associações e, bem assim, por agentes económicos, sociais ou territoriais de natureza 
privada ou associativa.” (QREN, 2007: 106-107).
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No presente texto estão presentes elementos de dois paradigmas: o da Nova Gestão 
Pública devido ao enfoque na produção de resultados e na responsabilização dos resultados 
obtidos; e o da Administração Pública Tradicional, uma vez que é aludida a existência de 
determinadas normas e regulamentos nacionais/comunitários que necessitam de ser 
cumpridos.
Neste excerto é notória uma marcada influência da Nova Gestão Pública, pois é 
salientado que a gestão e monitorização estratégica das intervenções apoiadas pelo QREN
deve promover a eficiência e eficácia, bem como deve seleccionar candidaturas a ser 
financiadas pelos Programas Operacionais QREN que contribuam verdadeiramente para 
alcançar os resultados pretendidos e concretizar a estratégia definida.
Mais uma vez estamos perante um breve trecho que enuncia a presença de dois 
paradigmas: o da Nova Gestão Pública, quando se refere a necessidade de aumentar a 
eficiência e responsabilização da governação pública; e o da Gestão do Valor Público, 
quando se menciona a necessidade de potenciar oportunidades individuais e colectivas de 
forma a alcançar níveis mais elevados de eficiência. 
“A quinta e última prioridade estratégica, Aumentar a Eficiência da Governação, visa alcançar graus 
mais elevados de eficiência da governação pública, responsabilizada por impactos negativos em 
termos de competitividade nacional – seja por ineficiências em termos de satisfação de necessidades 
das pessoas e das empresas, seja por insuficiente potenciação de oportunidades individuais e 
colectivas” (QREN, 2007: 59).
“A gestão e monitorização estratégica das intervenções, que garanta a prossecução eficiente e eficaz do 
desígnio e da orientação estratégica definidos e propicie condições para que a selecção de candidaturas 
aos Programas Operacionais tome em particular atenção os seus contributos para a prossecução das 
metas e prioridades estratégicas estabelecidas” (QREN, 2007: 57).
“Como condição necessária para a coerência estratégica e operacional do QREN e dos PO e, 
sobretudo, a orientação para a produção de resultados, qualquer forma de contratualização implicará o 
prévio estabelecimento da tipologia das operações cuja execução é objecto de delegação, da estratégia 
de desenvolvimento inerente e que justifica essa modalidade de gestão, dos objectivos quantificados a 
alcançar e a especificação das consequências de eventuais incumprimentos e, bem assim, das 
responsabilidades formalmente assumidas pelas entidades contraentes no cumprimento das normas e 
disposições nacionais e comunitárias aplicáveis” (QREN, 2007: 108).
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A iniciativa do “NORTE 2015” é claramente uma tentativa de colocar em prática um 
dos princípios da Gestão do Valor Público, que consiste em estimular a participação das 
várias partes interessadas no processo de desenvolvimento da Região do Norte, de forma a 
gerar consensos alargados e legitimar as acções de desenvolvimento regional.
Este pequeno excerto do PO Norte tem presentes dois elementos característicos da Nova 
Gestão Pública: o primeiro é o enfoque no cliente/cidadão, quando é manifesta a 
preocupação em ir de encontro às necessidades dos cidadãos e ter em conta as suas 
especificidades; o segundo está relacionado com a eficiência, quando se expressa que
algumas funções administrativas do Estado ganham em eficiência com a desconcentração 
territorial e a sua proximidade em relação aos cidadãos.
“Entre as funções administrativas do Estado, aquelas em que a desconcentração territorial se justifica 
mais são as que preenchem um ou mais dos seguintes requisitos: (i) os estabelecimentos públicos que 
prestam serviços directos aos utentes (escolas, hospitais, museus, etc); (ii) as funções administrativas 
que são mais “sensíveis ao território”, na medida em que as respostas podem ser diferentes consoante o 
contexto territorial (desenvolvimento regional, ambiente, ordenamento, turismo, etc); (iii) as funções 
administrativas que ganhem em eficiência pela sua proximidade em relação aos administrados, sejam 
cidadãos, sejam empresas” (PO NORTE, 2008: 39).
“Tendo lançado a iniciativa do “NORTE 2015” com apoio do Conselho Regional, enquanto fórum de 
representação e debate da Região, a CCDR-N pretendeu dinamizar, em articulação com as 
autoridades nacionais competentes e tendo em conta as perspectivas da política de coesão na União 
Europeia, a reflexão e o debate, de forma a apresentar contributos para a elaboração do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional (QREN) e, mais tarde, das respectivas intervenções operacionais. É 
neste sentido que se desenvolveu esta iniciativa que se dotou dos seguintes objectivos: promover 
espaços policêntricos de auscultação e debate; estabelecer procedimentos de estudo e de observação 
da coesão económica, social e territorial, bem como dos impactos regionais do alargamento da União 
Europeia e, em geral, da globalização económica; definir prioridades e vectores de desenvolvimento 
que permitam aumentar significativamente a coesão intra-regional e nacional; gerar consensos 
alargados sobre as questões decisivas para o desenvolvimento da Região” (PO NORTE, 2008: 5)
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Neste texto está patente o paradigma da Nova Gestão Pública, quando se expressa a
necessidade de modernização dos modelos de gestão dos Municípios, privilegiando os 
princípios da eficiência e eficácia, para suprir os constrangimentos orçamentais.
No presente excerto do PO Norte evidencia que certos elementos da lógica da 
Administração Pública Tradicional ainda estão presentes em determinados serviços da 
Administração Pública, como por exemplo a sua fraca abertura às entidades exteriores e a 
reduzida cooperação entre os seus diferentes departamentos, o que leva à criação de 
dificuldades na implementação de políticas públicas.
“Por fim, considera-se serem patentes «níveis muito reduzidos de articulação inter-sectorial entre os 
diferentes departamentos da Administração Pública e, sobretudo, de relacionamento com entidades 
exteriores à Administração, prevalecendo as relações de tipo vertical e internas (hierárquicas), 
características de uma organização pouco desenvolvida e com repercussões negativas na eficácia e 
economia da concretização das políticas públicas»” (PO NORTE, 2008: 40).
“Nos próximos anos, o aumento significativo do nível de exigência dos cidadãos, a gradual 
conclusão dos principais investimentos de natureza infraestrutural, o crescimento dos custos de 
exploração e de manutenção decorrentes das redes de equipamentos e infra-estruturas municipais, 
entretanto concluídas, e o actual cenário de evolução macroeconómica e orçamental de Portugal, 
fará com que, gradualmente, o enfoque prioritário das políticas públicas locais se oriente, 
predominantemente, para a modernização dos modelos de gestão dos principais serviços públicos 
locais. A eventual transferência de competências adicionais para os municípios ou para o nível 
intermunicipal, poderá, também, constituir uma exigência acrescida para a gestão da administração 
local portuguesa. Ou seja, assistir-se-á, provavelmente, a uma transição gradual do paradigma de 
“Município Executor” das principais redes de equipamentos e infraestruturas para o de “Município 
Gestor” enquanto responsável pela definição e monitorização da relação qualidade - preço - custo 
de provisão dos principais serviços públicos locais. Este novo paradigma não é menos exigente, 
bem pelo contrário; tornar-se-á cada vez mais necessário ter lideranças e recursos humanos mais 
qualificados, bem como sistemas e procedimentos de gestão mais eficazes e eficientes” (PO 
NORTE, 2008: 40).
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Quando na contextualização do propósito do PROVERE se refere que este se baseia 
num instrumento de política horizontal e que visa estimular o aparecimento de parcerias 
entre diversos actores de forma a concretizar os objectivos desejados, estamos perante um 
elemento central do paradigma da Gestão do Valor Público, que consiste na inclusão das 
várias partes interessadas no processo político – passando a dominar a lógica bottom up.
Neste breve trecho, está inerente a lógica comummente ligada à Nova Gestão Pública, 
que consiste na fixação de objectivos e na especificação da forma de os alcançar.
Aqui está vincada a ideia de que o PROVERE consiste num instrumento político que 
pretende descentralizar o poder político – passar da lógica do top down para a lógica 
bottom up –, ideia essa que verificamos anteriormente estar relacionada com o paradigma 
da Gestão do Valor Público.
“Constituindo um instrumento de política de estímulo à iniciativa descentralizada, nomeadamente a 
privada, o seu funcionamento assenta no lançamento de concursos públicos ou de convites para a 
apresentação de Estratégias e Programas de Acção centrados numa Visão para o desenvolvimento 
integrado de um território na base da valorização de um recurso principal” (DPP, 2008: 21). 
“Na medida em que se visa estimular o desenvolvimento da iniciativa empresarial em territórios 
pouco dinâmicos desse ponto de vista, com os PROVERE pretende-se atingir um conjunto de 
objectivos, que se podem considerar como desafios, no duplo sentido, em termos:
 De resultados, nos domínios da competitividade e do crescimento do emprego e da riqueza; e,
 Instrumentais, isto é, das transformações, materiais e imateriais, necessárias para que as regiões, 
em que se inserem, possam vir a adquirir dinâmicas próprias de rentabilização dos seus recursos 
(incluindo os stocks de bens públicos) e inverter a sua lógica de desertificação, contribuindo para 
um desenvolvimento mais equilibrado e coeso do país e para o alívio das pressões sobre as 
regiões metropolitanas” (DPP, 2008: 18).
“As Estratégias de Valorização Económica de Base Territorial do tipo PROVERE surgem, neste 
contexto, não como mais um programa de financiamento directo de iniciativas, já que o seu 
financiamento provirá dos Programas Operacionais do QREN, mas como a materialização de um 
instrumento de política horizontal – as Estratégias de Eficiência Colectiva – que visa estimular o 
surgimento de conjuntos integrados de iniciativas, congregando diversos sectores de intervenção na 
valorização e dinamização económica territorial, na forma de parcerias com objectivos, composição e 
incidências geográficas, adequados a cada caso concreto” (DPP, 2008: 14).
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Neste texto é perceptível uma das ideias basilares da Administração Pública 
Tradicional, uma vez que é especificado segundo determinados regulamentos quais os 
programas de acção que podem ser considerados como PROVERE – está manifesto o 
princípio do cumprimento dos regulamentos.
Na mesma lógica que o anterior, este excerto também é enquadrável na Administração 
Pública Tradicional, na medida em que evidencia que os apoios financeiros para a 
preparação de Estratégias e Programas de Acção serão atribuídos pelos PO Regionais 
consoante os regulamentos aplicáveis – mais uma vez é reforçada a ideia do cumprimento 
do regulamentado por parte da Administração Pública Tradicional.
Aqui temos presentes duas lógicas: a da Gestão do Valor Público e a Nova Gestão 
Pública. A primeira é visível quando se faz referência à formação de parcerias entre 
autores públicos e privados para se implementarem os projectos. A segunda está expressa 
quando se menciona que a implementação desses mesmos projectos deve ser assente numa 
lógica de responsabilização pelos resultados obtidos.
“O envolvimento em parceria dos actores, públicos e/ou privados, promotores e responsáveis pela 
implementação dos vários projectos, sustentados em fortes co-responsabilização e liderança orientada 
por objectivos e metas precisas” (DPP, 2008: 17).
“Os apoios financeiros à preparação de Estratégias e Programas de Acção serão concedidos pelos PO 
Regionais, nos termos do Regulamento Específico do QREN relativo à Promoção e Capacitação 
Institucional (art.º 6.º do RE-PCI)” (DPP, 2008: 26).
“Poderão ser considerados como PROVERE, os programas de acção correspondentes a Estratégias de 
Valorização Económica de Base Territorial que incidam “em territórios do Continente com 
características de baixa densidade - escassez de recursos empresariais, de capital humano, de capital 
relacional, de população e de dimensão urbana” (alínea d) do art.º 5.º do RE-EEC)” (DPP, 2008: 25).
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9. Conclusões e Balanço Final
Neste ponto pretendemos realizar uma análise retrospectiva do estágio de forma a aferir 
os eventuais ganhos advindos desta experiência. Em termos sucintos, ao longo desta secção 
iremos enumerar as competências desenvolvidas, avaliar as vantagens retiradas da 
experiência de contacto com o mundo do trabalho e analisar o papel da Universidade neste 
percurso (no processo de transição dos alunos do meio académico para o mercado de 
trabalho).
9.1.Competências Desenvolvidas
Neste primeiro ponto descreverei algumas das principais competências desenvolvidas 
ao longo do estágio realizado.
Durante o estágio na CCDR-N tive a felicidade de executar tarefas em diferentes áreas o 
que muito possibilitou desenvolver a capacidade de adaptação a diferentes contextos e 
ambientes, bem como perceber que no mundo do trabalho nem os dias nem as tarefas são 
iguais.
A polivalência e a flexibilidade são capacidades cada vez mais valorizadas hoje em dia, 
facto que pude constatar durante esta experiência. Uma boa ilustração disso foi quando 
estive a auxiliar na análise de candidaturas do CIT PNP tive de interromper esta actividade 
para responder a uma outra solicitação muito diferente – a preparação de uma comunicação 
para uma conferência.
A todo o momento fui confrontado com termos e temáticas específicos que não 
conhecia ou dos quais não tinha senão conhecimentos muito básicos. Este facto levou a 
que tivesse de exercitar uma forte capacidade de auto-aprendizagem. No início do meu 
estágio tive de desenvolver um trabalho de pesquisa, leitura e análise de documentos 
oficiais para conseguir ter uma percepção mais clara do que estava em jogo. Para melhor 
conhecer as EEC PROVERE, por exemplo, foi necessário recorrer a variada documentação
oficial como o QREN, o PO Norte e as EEC, o que me exigiu muita concentração, tempo e 
determinação.
Desenvolvi também tarefas que exigiam particular responsabilidade, bem como um 
elevado grau de autodisciplina: tive de ajudar a preparar apresentações para sessões 
públicas, como já foi referido, o que me exigiu o cumprimento de prazos e um elevado
rigor nos dados comunicados. Acresce ainda o facto de esta tarefa, a ter alguma falha, 
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poder ter repercussões negativas não só para mim, como também para terceiros dentro da 
organização acarretando, por isso, especial empenho e responsabilidade.
Houve situações em que foi necessário sair da minha “zona de conforto” e usar a minha 
criatividade e empreendedorismo para antecipar cenários no sentido de evitar problemas 
ou mesmo minimizar o seu impacto. Por exemplo, solicitaram-me a elaboração de uma 
ficha a ser preenchida pelos líderes de consórcio de cada EEC PROVERE com o objectivo 
de realizar uma auto-avaliação do estado de execução de cada uma destas. Isto permitiu-me
desempenhar um papel activo no processo de criação da referida ficha na medida em que 
tive de apresentar sugestões acerca do seu formato e conteúdo, tendo oportunidade de 
participar em larga escala no resultado final deste trabalho.
Uma tarefa que me permitiu descobrir que a comunicação se revela um elemento crucial 
no dia-a-dia das organizações – todo o mais singular acontecimento dentro de uma 
organização tem implicações comunicativas seja entre colegas, organizações, etc.. Uma 
constatação que fiz com base nesta experiência de estágio e que me permitiu aperfeiçoar as 
capacidades comunicativas (orais e escritas) pois fui confrontado a todo o momento com 
situações em que tive de interagir e comunicar com pessoas dentro e fora da organização. É 
exemplo disso a participação em reuniões de trabalho com Promotores de projectos ligados 
ao PROVERE.
Uma das faculdades que também desenvolvi durante o estágio foi a de organizar o meu
próprio trabalho. Executei tarefas que exigiam a capacidade de trabalhar com autonomia o 
que obrigou a um forte autocontrolo: foi-me solicitada a elaboração de um balanço do 
estado de desenvolvimento das oito EEC PROVERE pertencentes à região do Norte, sendo 
que a realização desta tarefa, com total autonomia, colaborou em larga escala para ganhar 
confiança e exercitar o autocontrolo.
9.2.Proveitos da Experiência
A experiência do estágio integrado na CCDR-N foi enriquecedora nos mais variados 
aspectos. O contacto com o mundo do trabalho muniu-me com ferramentas que terão muita 
utilidade no futuro, principalmente dentro da área das políticas públicas.
Bem sabemos que o ingresso numa organização já estruturada implica a criação de 
novas relações interpessoais e que tal processo exige algum esforço e se pode revelar algo 
complexo. Felizmente que na CCDR-N devido às pessoas que me acolheram a integração 
revelou-se bastante simples. Daí que possa dizer que a experiência foi enriquecedora, dado 
que exigiu o contacto com diversos profissionais da área, pessoas com diferentes 
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personalidades, conferindo-me uma bagagem óptima para experiências futuras – tanto 
nesta como em qualquer outra área. 
Devo a esta experiência, em grande parte devido ao processo contínuo de integração, o 
estabelecimento de contactos profissionais na área das políticas públicas e até mesmo em 
outras áreas igualmente interessantes. Sendo hoje em dia a criação de redes uma excelente 
mais-valia para a vida profissional de qualquer pessoa, consideramos esta experiência 
muito frutífera na medida em que pude contactar com pessoas das mais variadas áreas, 
desde Presidentes de Câmara, Promotores de projectos, elementos de Associações de 
Municípios às pessoas que trabalham na CCDR-N. 
Uma experiência que me permitiu compreender as políticas públicas e em especial 
acompanhar a implementação do PROVERE, ajudando-me a entender melhor as diferentes 
etapas que compõem uma política pública. Aqui foi de extrema importância trabalhar com 
profissionais experientes na área e acompanhar todo o processo – os seus avanços e recuos, 
as dificuldades, as soluções encontradas, as ambições (por vezes discrepantes) dos 
intervenientes no processo, etc. – pois esta é uma área em que tenho interesse em trabalhar 
no futuro, tanto ao nível profissional, como académico. 
A par de todas as outras experiências, foi muito motivador ter espaço para utilizar as 
minhas próprias ideias – além de estimular a minha criatividade, tal facto torna-se também 
bastante motivador pois senti que não estava meramente a cumprir tarefas, mas também 
que foi depositada confiança nas minhas capacidades. Isto contribuiu em larga escala para 
o meu desenvolvimento pessoal e profissional.
Não menos importante, tomei consciência de que, assim como na vida pessoal, na vida 
profissional também há lugar para o erro. Quando elaborei as já referidas fichas de auto-
avaliação para preenchimento pelos líderes de consórcio de cada EEC PROVERE, ocorreu 
uma destas situações. Numa tarefa que, à partida, parece muito simples como a impressão 
das fichas, e por uma questão de falta de concentração, imprimi a versão errada das fichas 
– foi entregue uma versão anterior às últimas correcções efectuadas. Um erro que pela sua 
gravidade me permitiu perceber que não se aprende apenas com as boas experiências –
importa também tirar proveito dos erros, aprendendo com eles e assumindo 
responsabilidades para solucionar eventuais problemas.
Em suma, posso afirmar que o meu estágio curricular na CCDR-N foi uma mais-valia 
para a minha formação humana e profissional, sendo um excelente complemento da 
formação académica.
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9.3.O Contributo da Formação Académica
A formação académica desempenha um papel crucial no percurso de vida das pessoas. 
Como seria de esperar, esta é ainda mais marcante no que concerne às experiências 
profissionais. No meu caso, percebi como é útil e importante a bagagem de que adquiri
aquando da frequência do meio académico. Esta percepção só foi possível quando 
consegui algum afastamento: enquanto estava no ambiente da universidade, 
frequentemente, tinha a percepção de que jamais estaria preparado para enfrentar o 
mercado de trabalho com todos os desafios que me acostumei a associar ao mesmo. 
Passada esta experiência consegui percepcionar o quanto esta “bagagem” está cheia de 
ferramentas que me permitiram enfrentar grande parte dos desafios que se me puseram. 
Hoje estou mais ciente que a formação académica, por melhor que seja, terá de ser sempre 
melhorada com a experiência e nunca dispensará o contacto com a realidade.
Ao trabalhar a temática das políticas públicas, percebi que as matérias leccionadas 
durante a formação académica nesta área me foram deveras úteis. Logo num primeiro 
contacto foi necessário perceber o que era o PROVERE, tarefa que foi amplamente 
facilitada pelos conhecimentos previamente adquiridos – em especial, nas disciplinas de
“Regulação e Análise das Políticas Públicas”, “Economia e Política do Direito”, 
“Governação, Democracia e Globalização” e “Cidadania e Pluralismo nas Políticas 
Sociais”. Tornou-se assim mais simples perceber a lógica do PROVERE – as implicações, 
os obstáculos à implementação, os intervenientes, as ambições e objectivos, a estratégia, 
etc..
A par dos conhecimentos especificamente vocacionados para a área das políticas 
públicas, importa salientar que os conhecimentos de outras áreas mostraram também 
particular serventia. A frequência de disciplinas nas áreas da informática, estatística e 
análise de dados foram também um excelente suporte nas actividades desenvolvidas (por 
exemplo, a recolha, tratamento, monitorização e análise de dados referentes às diferentes 
EEC PROVERE da Região do Norte). Sem estes conhecimentos, estas actividades revelar-
se-iam, por certo, mais morosas e difíceis, se não mesmo impossíveis.
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Quadro 1 - Dotação financeira indicativa anual por fundo e Programa Operacional – Objectivo Convergência24
Programa 
Operacional










4.658.544.223 626.629.896 639.162.494 651.945.744 664.984.659 678.284.351 691.850.039 705.687.040
FEDER 1.598.578.698 215.027.948 219.328.507 223.715.077 228.189.378 232.753.165 237.408.229 242.156.394
FC 3.059.965.525 411.601.948 419.833.987 428.230.667 436.795.281 445.531.186 454.441.810 463.530.646
PO Regional do 
Norte
FEDER 2.711.645.133 364.748.691 372.043.665 379.484.538 387.074.229 394.815.714 402.712.028 410.766.268
PO Regional do 
Centro
FEDER 1.701.633.124 228.890.000 233.467.800 238.137.156 242.899.899 247.757.897 252.713.056 257.767.316
PO Regional 
Alentejo
FEDER 868.933.978 116.882.009 119.219.649 121.604.042 124.036.123 126.516.846 129.047.183 131.628.126
PO Regional 
Açores
FEDER 900.748.216 121.161.405 123.584.632 126.056.325 128.577.452 131.149.001 133.771.981 136.447.420
Dotação 
Específica




FSE 5.834.519.232 784.812.594 800.508.847 816.519.024 832.849.404 849.506.392 866.496.520 883.826.451
PO Regional 
Açores
FSE 190.000.000 25.557.272 26.068.417 26.589.785 27.121.581 27.664.013 28.217.293 28.781.639
PO Assistência 
Técnica
FEDER 80.642.957 10.847.442 11.064.391 11.285.679 11.511.392 11.741.620 11.976.452 12.215.981
PO Assistência 
Técnica
FSE 76.802.154 10.330.808 10.537.424 10.748.173 10.963.137 11.182.399 11.406.046 11.634.167
Total Fundos QREN 2007 - 2013 
– Convergência
20.192.858.861 2.716.180.944 2.770.504.563 2.825.914.655 2.882.432.949 2.940.081.607 2.998.883.239 3.058.860.904
Total FEDER 11.031.571.950 1.483.878.322 1.513.555.888 1.543.827.006 1.574.703.546 1.606.197.617 1.638.321.570 1.671.088.001
Total FC 3.059.965.525 411.601.948 419.833.987 428.230.667 436.795.281 445.531.186 454.441.810 463.530.646
Total FSE 6.101.321.386 820.700.674 837.114.688 853.856.982 870.934.122 888.352.804 906.119.859 924.242.257
FEADER25 3.648.094.672 526.583.178 524.461.484 510.402.325 517.645.174 523.315.964 523.361.803 522.324.744
FEP26 223.943.059 30.519.983 30.998.886 31.484.737 31.977.622 32.477.628 32.984.845 33.499.358
Fonte: adaptado de QREN, 2007: 93.
                                                          
24 Unidade monetária em Euros.
25 Inclui a região do Algarve.
26 Inclui a região do Algarve.
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FUNDO Participação Comunitária (Euros - preços correntes)
Total 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
PO Regional 
Algarve
FEDER 174.952.016 42.760.156 37.246.284 31.494.752 25.498.262 19.249.314 12.740.209 5.963.039
PO Temático 
Potencial Humano
FSE 102.749.597 25.113.107 21.874.802 18.496.918 14.975.170 11.305.153 7.482.344 3.502.103
PO Assistência 
Técnica
FEDER 1.322.056 323.125 281.457 237.996 192.682 145.461 96.274 45.061
PO Assistência 
Técnica
FSE 776.445 189.771 165.301 139.775 113.163 85.429 56.542 26.464
Total Fundos QREN 2007 - 2013 
- Apoio Transitório do 
Objectivo Convergência
279.800.114 68.386.159 59.567.844 50.369.441 40.779.277 30.785.357 20.375.369 9.536.667
Total FEDER 176.274.072 43.083.281 37.527.741 31.732.748 25.690.944 19.394.775 12.836.483 6.008.100
Total FSE 103.526.042 25.302.878 22.040.103 18.636.693 15.088.333 11.390.582 7.538.886 3.528.567
Fonte: adaptado de QREN, 2007: 94.





Participação Comunitária (Euros - preços correntes)
Total 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
PO Regional 
Lisboa




FSE 180.119.036 24.228.164 24.712.727 25.206.982 25.711.121 26.225.344 26.749.851 27.284.847
PO Assistência 
Técnica
FEDER 2.317.550 311.738 317.973 324.332 330.819 337.436 344.184 351.068
PO Assistência 
Técnica
FSE 1.361.101 183.084 186.746 190.481 194.291 198.176 202.140 206.183
Total Fundos QREN 2007 -
2013 – Competitividade 
Regional e Emprego
490.486.858 65.976.347 67.295.874 68.641.791 70.014.627 71.414.919 72.843.218 74.300.082
Total FEDER 309.006.721 41.565.099 42.396.401 43.244.328 44.109.215 44.991.399 45.891.227 46.809.052
Total FSE 181.480.137 24.411.248 24.899.473 25.397.463 25.905.412 26.423.520 26.951.991 27.491.030
FEADER 94.442.381 8.886.464 11.293.907 14.594.830 14.801.937 14.964.092 14.965.403 14.935.748
FEP 12.556.000 1.688.945 1.722.724 1.757.178 1.792.323 1.828.169 1.864.733 1.901.928
Fonte: adaptado de QREN, 2007: 94.
                                                          
27 Unidade monetária em Euros.
28 Unidade monetária em Euros.
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Quadro 4 - Dotação financeira indicativa anual por Fundo e Programa Operacional – Apoio transitório do 




Participação Comunitária (Euros - preços correntes)
Total 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
PO Regional 
Madeira
FEDER 254.224.328 66.119.657 56.867.201 47.218.198 37.160.488 26.681.584 15.768.658 4.408.542
Dotação 
Específica
66.324.676 8.921.462 9.099.891 9.281.889 9.467.527 9.656.877 9.850.015 10.047.015
PO Regional 
Madeira
FSE 125.000.000 32.510.489 27.961.133 23.216.798 18.271.505 13.119.114 7.753.317 2.167.644
PO Assistência 
Técnica
FEDER 1.805.375 469.549 403.843 335.320 263.895 189.479 111.982 31.307
PO Assistência 
Técnica
FSE 1.060.300 275.767 237.177 196.934 154.986 111.282 65.767 18.387
Total Fundos QREN 2007 - 2013 
- Apoio Transitório do 
Objectivo Competitividade
Regional e Emprego
448.414.679 108.296.924 94.569.245 80.249.139 65.318.401 49.758.336 33.549.739 16.672.895
Total FEDER 322.354.379 75.510.668 66.370.935 56.835.407 46.891.910 36.527.940 25.730.655 14.486.864
Total FSE 126.060.300 32.786.256 28.198.310 23.413.732 18.426.491 13.230.396 7.819.084 2.186.031
FEADER 175.000.000 25.039.134 25.051.654 24.548.604 24.896.960 25.169.706 25.171.910 25.122.032
FEP 9.986.190 1.343.249 1.370.114 1.397.515 1.425.466 1.453.976 1.483.055 1.512.815
Fonte: adaptado de QREN, 2007: 95.





Participação Comunitária (Euros - preços correntes)
Total 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
PO Assistência 
Técnica
FEDER 86.087.938 11.951.854 12.067.664 12.183.327 12.298.788 12.413.996 12.528.892 12.643.417
PO Assistência 
Técnica
FSE 80.000.450 10.979.430 11.126.648 11.275.363 11.425.577 11.577.286 11.730.945 11.885.201
Total Fundos QREN 2007 - 2013 
- Assistência Técnica
166.088.388 22.931.284 23.194.312 23.458.690 23.724.365 23.991.282 24.259.837 24.528.618
Total FEDER 86.087.938 11.951.854 12.067.664 12.183.327 12.298.788 12.413.996 12.528.892 12.643.417
Total FSE 80.000.450 10.979.430 11.126.648 11.275.363 11.425.577 11.577.286 11.730.945 11.885.201
Fonte: adaptado de QREN, 2007: 96.
                                                          
29 Unidade monetária em Euros.
30 Unidade monetária em Euros.
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ANEXO II – QUADROS SÍNTESE DOS PROJECTOS-ÂNCORA DAS 
EEC PROVERE DA REGIÃO DO NORTE
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ANEXO III – QUADRO SÍNTESE DOS PROJECTOS 
COMPLEMENTARES DAS EEC PROVERE DA REGIÃO DO 
NORTE
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